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MENSAGEM Nº 12312014 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

Tendo em vista que este Executivo Municipal assinou o Termo de 
Cooperação do Sistema Nacional de Cultura, e em obediência aos critérios impostos 
no referido Termo há a necessidade de alterar o atual Conselho Municipal de Cultura 
para que haja homogeneidade com os Conselhos de todo o Brasil. O projeto que está 
sendo encaminhado visa dar abertura para os artistas de todas as áreas, bem como 
ampliar o campo de atuação, que dá autonomia aos conselheiros para aprovar projetos 
e verbas oriundas do Fundo da União e Estadual de Cultura. 

Dando sequência, também obedecendo aos critérios do Ministério da 
Cultura segue o Projeto de Lei que cria o Sistema Municipal de Cultura que dará base 
para criação do Fundo Municipal de Cultura, bem como a sistematização das ações 
culturais. 

Na certeza de que tal matéria será apreciada e deliberada com espírito 
público que norteia esta egrégia Casa Legislativa renovamos nossos reconhecimentos. 
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~f5 PROJETO DE LEI Nº .. k. ...... /2014 

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Pato 
Branco, seus princípios, objetivos, estrutura, organização, 
gestão, interrelações entre os seus componentes, 
recursos humanos, financiamento e dá outras 
providências. 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1º Esta lei regula no Município de Pato Branco e em conformidade com a 
Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Municlpio, o Sistema Municipal de 
Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano, social e econômico, com 
pleno exercício dos direitos culturais. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de 
Cultura - SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas de 
cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes federados e a 
sociedade civil. 

TÍTULO 1 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA 

Art. 2º A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na 
gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os munícipes e 
define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações formuladas e 
executadas pela Prefeitura Municipal de Pato Branco, com a participação da sociedade, no campo da 
cultura. 

CAPÍTULO 1 
Do Papel do Poder Público Municipal na Gestão da Cultura 

Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público 
Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município de Pato 
Branco. 

Art. 4° A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e 
econômico, devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para 
a promoção da paz no Município de Pato Branco. 

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da 
sociedade, planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a 
valorização do patrimônio cultural material e imaterial do Municlpio de Pato Branco e estabelecer 
condições para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o interesse 
público e o respeito á diversidade cultural. 

Art. 6º Cabe ao Poder Público do Município de Pato Branco planejar e implementar 
políticas públicas para: 

1 - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os 
cidadãos, com plena liberdade de expressão e criação; 
li - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais; 
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Ili - contribuir para a construção da cidadania cultural; 
IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais 
presentes no município; 
V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza; 
VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural; 
VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural; 
VI li - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle 
social; 
IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local; 
X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável; 
XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais; 
XII - contribuir para a promoção da cultura da paz. 

Art. 7" A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao 
setor privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a 
complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios. 

Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica 
com as demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social, meio 
ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública. 

Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem 
sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que vão da 
liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de saúde, educação, cultura, 
produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme indicadores sociais. 

CAPÍTULO li 
Dos Direitos Culturais 

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno 
exercício dos direitos culturais, entendidos como: 

1 - o direito á identidade e â diversidade cultural; 
11 - o direito à participação na vida cultural, compreendendo: 
a) livre criação e expressão; 
b) livre acesso; 
c) livre difusão; 
d) livre participação nas decisões de política cultural. 
Ili - o direito autoral; 
IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional. 

CAPÍTULO Ili 
Da Concepção Tridimensional da Cultura 

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura -
simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política municipal de cultura. 

SEÇÃOI 
Da Dimensão Simbólica da Cultura 

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e 
imaterial que constituem o patrimônio cultural do Município de Pato Branco, abrangendo todos os modos 
de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade 1'ocal, conforme o artigo 216 da 
Constituição Federal. ,...___ 
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Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades 
de criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e identidades. 

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a 
diversidade cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas populares, 
eruditas e da indústria cultural. 

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos 
local, regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de dignidade humana, 
presentes em todas as culturas, como instrumento de construção da paz, moldada em padrões de 
coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, os povos e 
nações. 

SEÇÃO li 
Da Dimensão Cidadã da Cultura 

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir 
numa plataforma de sustentação das políticas culturais, posto que a cidadania plena só pode ser atingida 
quando a cidadania cultural puder ser usufruída por todos os cidadãos do Município de Pato Branco. 

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos 
culturais a todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação 
artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão dos meios 
de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de valores culturais. 

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder 
Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio cultural do 
município, de promoção e proteção das culturas indígenas, populares e afro-brasileiras e, ainda, de 
iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da cultura de outros grupos sociais, étnicos e de 
gênero, conforme preconizam os artigos 215 e 216 da Constituição Federal. 

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público 
Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e não ingerência estatal 
na vida criativa da sociedade. 

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às 
pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de 
desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual. 

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve 
ser efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os representantes da 
sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de 
conferências e da instalação de colegiados, comissões e fóruns. 

SEÇÃO Ili 
Da Dimensão Econômica da Cultura 

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da 
cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades de geração 
de ocupações produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade e promovendo a desconcentração 
dos fluxos de formação, produção e difusão das distintas linguagens artísticas e múltiplas expressões 
culturais. 

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a econo. ia da cultura como: 

1 - sistema de produção, materializado em cadeia rodutivas, num processo 
envolva as fases de pesquisa, formação, produção, u ô":: · ribuição e cónsumo; -

Rua Caramuru, 271 • 85501-060 • Pato o • Paraná 
Fone/Fax (46) 3220.1544 obranco. r.gov.br 



MUNICÍPIO DE 

PATO BRANCO 
ESTADO DO PARANÁ GABINETE 00 PREFEITO 

li - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um 
dos segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e 
social; e 
Ili - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade 
cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento 
humano. 

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens 
culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a diversidade 
cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil. 

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as 
especificidades de cada cadeia produtiva. 

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de Pato 
Branco deve estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geração de 
conhecimentos que sejam compartilhados por todos. 

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais 
atuantes no município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o 
direito de acesso à cultura por toda sociedade. 

TÍTULO li 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

CAPÍTULO 1 
Das Definições e dos Princípios 

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento de 
articulação, gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na 
área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovernamental com vistas ao 
fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de economicidade, 
eficiência, eficácia, equidade e efetividade na aplicação dos recursos públicos. 

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política municipal de 
cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, para 
instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos da República Brasileira -
União, Estados, Municípios e Distrito Federal - com suas respectivas políticas e instituições culturais e a 
sociedade civil. 

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC que devem orientar a 
conduta do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações como 
parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são: 

1 - diversidade das expressões culturais; 
li - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 
Ili - fomento á produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na 
área cultural; 
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas; 
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 
VI 1 - transversalidade das políticas culturais; 
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 
IX - transparência e compartilhamento das informações; 
X - democratização dos processos decisórios com participaç "b e controle social; 
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos . cursos e das ações; 
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XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a 
cultura. 

CAPÍTULO li 
Dos Objetivos 

Ar!. 31. O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular e implantar 
políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com os 
demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano, social e econômico - com pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito do Município. 

Ar!. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC: 

1 - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos 
recursos públicos na área cultural; 
li - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os 
diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do município; 
Ili - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com 
as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento 
sustentável do Município; 
IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais 
para a formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a 
cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos disponíveis; 
V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas 
públicas de cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 
VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de 
promoção da cultura. 

CAPÍTULO Ili 
Da Estrutura 

SEÇÃO! 
Dos Componentes 

Art.33. Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC: 
1 - Coordenação: 

a) Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC. 
li - Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação: 

a) Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; 
b) Conferência Municipal de Cultura - CMC. 

Ili - Instrumentos de Gestão: 
a) Plano Municipal de Cultura - PMC; 
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 

IV - Sistemas Setoriais de Cultura: 
a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural - SMPC; 
b) Sistema Municipal de Museus - SMM; 
c) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura -

SMBLLL; 
d) outros que venham a ser constituídos. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado com os 
demais sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da 
ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, da indústria e 
comércio, das relações internacionais, do meio ambiente, do turismo, do porte a saúde, dos d" itos 
humanos e da segurança, conforme regulamentação. 
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SEÇÃO 11 
Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura - SMC 

Art. 34. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC é órgão superior, subordinado 
diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema Municipal de Cultura -
SMC. 

Art. 35. São atribuições da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC: 

1 - formular e implementar, com a participação da sociedade civil. o Plano Municipal de 
Cultura - PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas; 
li - implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos Sistemas Nacional 
e Estadual de Cultura, articulando os atores públicos e privados no âmbito do Municlpio, 
estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e 
democratizando a sua estrutura e atuação; 
Ili - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e 
integrada no território do Município, considerando a cultura como uma ârea estratégica 
para o desenvolvimento local; 
IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade 
étnica e social do Municipio; 
V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Municipio; 
VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os 
acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município; 
VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações 
na área da cultura; 
VIII - promover o intercâmbio cultural a nível regional, nacional e internacional; 
IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura -
SMFC e promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no 
âmbito do Município; 
X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o 
acesso aos bens culturais; 
XI - estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de 
criação, produção e gestão cultural; 
XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município; 
XIII - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas 
específicas de fomento e incentivo; 
XIV - captar recursos para projetos e programas especificos junto a órgãos, entidades e 
programas internacionais, federais e estaduais. 
XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e 
dos Fóruns de Cultura do Município; 
XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na realização e 
participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; 
XVII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições. 

Art. 36. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC como órgão coordenador do 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete: 

1 - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC; 
li - promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura - SNC e ao 
Sistema Estadual de Cultura - SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de 
adesão voluntária; 
Ili - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no 
plenário do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e nas suas instâncias 
setoriais; 
IV - implementar, no âmbito do governo municipal, pactuações acordadas na 
Comissão lntergestores Tripartite - CIT e aprovadas pel Conselho Nacional de Pol" ·ca 
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Cultural - CNPC e na Comissão lntergestores Bipartite - CIB e aprovadas pelo 
Conselho Estadual de Política Cultural - CNPC; 
V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias 
relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes 
aprovadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; 
VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e 
qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais 
promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de 
Cultura - SNC e do Sistema Estadual de Cultura - SEC, atuando de forma colaborativa 
com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais; 
VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, para a 
compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão; 
VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da 
cultura nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal. 
IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no 
estabelecimento de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e 
ações culturais no âmbito dos respectivos planos de cultura; 
X - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, com o Governo do 
Estado e com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na 
Area da Cultura, especialmente capacitando e qualificando recursos humanos 
responsáveis pela gestão das políticas públicas de cultura do Município; e 
XI - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC. 

SEÇÃO Ili 
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação 

Art. 37. Constituem-se instâncias de articulação, pactuação e deliberação do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC: 

1 - Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; 
li - Conferência Municipal de Cultura - CMC; 

Do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC 

Art. 38. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC, órgão colegiado consultivo, 
deliberativo e normativo, integrante da estrutura básica da Secretaria de Cultura, com composição 
paritária entre Poder Público e Sociedade Civil, se constitui no principal espaço de participação social 
institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

§ 1°. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC tem como principal atribuição 
atuar, com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura - CMC, na elaboração, 
acompanhamento da execução, fiscalização e avaliação das políticas públicas de cultura, consolidadas 
no Plano Municipal de Cultura - PMC. 

§ 2°. Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC que 
representam a sociedade civil são eleitos democraticamente, conforme regulamento, pelos respectivos 
segmentos e têm mandato de dois anos, renovável, uma vez, por igual período. 

§ 3°. A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC deve contemplar os diversos segmentos artísticos e culturais, considerando as dimensões 
simbólica, cidadã e econômica da cultura, bem como o critério territorial, na sua composição. 

§ 4°. A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC deve contemplar a representação do Município de Pato Branco, por meio da Secretaria Municipal 
de Cultura - SMEC e suas Instituições Vinculadas, de outros órgãos e Enfí:Jades do Governo Municipal 
e dos demais entes federados. 
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Art. 49. O Conselho Municipal de Política Cultural será constituldo por 12 (doze) 
membros titulares e igual número de suplentes, com a seguinte composição: 

1 - 9 (nove) membros titulares e respectivos suplentes representando o Poder Público, 
através dos seguintes órgãos e quantitativos: 
1 - 9 (nove) representantes do Governo Municipal: 
a) Diretor do Departamento de Cultura; 
b) Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
c) Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 
d) Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania; 
e) Secretaria de Esporte, Lazer, Juventude e Idoso; 
f) Departamento de Comunicação; 
g) Procuradoria Jurídica; 
h) Secretaria de Tecnologia e Desenvolvimento; 
i) Secretaria de Meio ambiente; 
j) Secretaria de Saúde. 

li -9 (nove) representantes da Sociedade Civil: 
a) Associações de Moradores de Bairros de Pato Branco; 
b) Institutos e Associações Culturais; 
c) Centros de Tradição Gaúcha - CTG's; 
d) Clubes Sociais e Fundações Culturais; 
e) Academias e Instituições Culturais; 
f) Entidades estudantis e de juventude; 
g) Entidades de moradores do campo; 
h) Representante de Artes Cênicas; 
i) Representante de Dança; 
j) Representante Artes Visuais. 

§ 1° Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão 
designados pelo respectivo órgão e os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme 
Regimento Interno. 

§ 2° O Conselho Municipal de Polltica Cultural - CMPC deverá eleger, entre seus 
membros, o Presidente e o Secretário-Geral com os respectivos suplentes. 

§ 3° Nenhum membro representante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá ser 
detentor de cargo em comissão ou função de confiança vinculada ao Poder Executivo do Município; 

de Minerva. 

instâncias: 

§ 4° O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC é detentor do voto 

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC é constituído pelas seguintes 

1 - Plenário; 
li - Comitê de Integração de Políticas Públicas de Cultura - CIPOC; 
Ili - Colegiados Setoriais; 
IV - Comissões Temáticas; 
V - Grupos de Trabalho; 
VI - Fóruns Setoriais e Territoriais. 

Art. 41. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC, compete: 

1 - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano 
Municipal de Cultura - PMC; 
li - estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalid es e aos objetivos do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC; 
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Ili - colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão lntergestores 
Tripartite - CIT e na Comissão lntergestores Bipartite - CIB, devidamente aprovadas, 
respectivamente, nos Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural; 
IV - aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas dos sistemas 
setoriais municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas; 
V - definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura 
- FMC no que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos diversos 
segmentos culturais; 
VI - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC do Fundo 
Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais 
definidas no Plano Municipal de Cultura - PMC; 
VII - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura -
FMC; 
VIII - apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios 
necessários à sua execução e à participação social relacionada ao controle e 
fiscalização; 
IX - contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de 
recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC; 
X - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura; 
XI - contribuir para a definição das diretrizes do Programa Municipal de Formação na 
Área da Cultura - PROMFAC, especialmente no que tange à formação de recursos 
humanos para a gestão das políticas culturais; 
XII - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo 
Município de Pato Branco para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura - SNC. 
XIII - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, 
bem como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional; 
XIV - promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não­
governamentais e o setor empresarial; 
XV - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos 
públicos na área cultural; 
XVI - delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de Política 
Cultural - CMPC a deliberação e acompanhamento de matérias; 
XVII - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura - CMC. 
XVIII - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC. 

Art. 42. Compete ao Conselho de Integração de Políticas Públicas de Cultura - CIPOC 
promover a articulação das políticas de cultura do Poder Público, no âmbito municipal, para o 
desenvolvimento de forma integrada de programas, projetos e ações. 

Art. 43. Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do Conselho 
Municipal de Política Cultural - CMPC para a definição de políticas, diretrizes e estratégias dos 
respectivos segmentos culturais. 

Art. 44. Compete às Comissões Temáticas, de caráter permanente, e aos Grupos de 
Trabalho, de caráter temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisão sobre temas específicos, 
transversais ou emergenciais relacionados à área cultural. 

Art. 45. Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais, de caráter permanente, a 
formulação e o acompanhamento de políticas culturais específicas para os respectivos segmentos 
culturais e territórios. 

Art. 46. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC deve se articular com as 
demais instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura - SMC - territoriais e setoriais - para 
assegurar a integração, funcionalidade e racionalidade do sistema a coerência das políticas públicas 
de cultura implementadas no âmbito do Sistema Municipal de Cultur ~M 
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Da Conferência Municipal de Cultura - CMC 

Art. 47. A Conferência Municipal de Cultura - CMC constitui-se numa instância de 
participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil, por meio de 
organizações culturais e segmentos sociais, para analisar a conjuntura da área cultural no município e 
propor diretrizes para a formulação de políticas públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de 
Cultura - PMC. 

§ 1°. É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC analisar, 
aprovar moções, proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de 
Cultura - PMC e às respectivas revisões ou adequações. 

§ 2ª. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC convocar e coordenar 
a Conferência Municipal de Cultura - CMC, que se reunirá ordinariamente a cada dois anos ou 
extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. A 
data de realização da Conferência Municipal de Cultura - CMC deverá estar de acordo com o calendário 
de convocação das Conferências Estadual e Nacional de Cultura. 

§ 3°. A Conferência Municipal de Cultura - CMC será precedida de Conferências 
Setoriais e Territoriais. 

§ 4°. A representação. da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura - CMC 
será, no minimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos eleitos em Conferências Setoriais e 
Territoriais. 

SMC: 

SEÇÃO IV 
Dos Instrumentos de Gestão 

Art. 48. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura -

1 - Plano Municipal de Cultura - PMC; 
li - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 
Ili - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC; 
IV - Programa Municipal de Formação na Areada Cultura - PROMFAC. 

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC se 
caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualificação dos 
recursos humanos. 

Do Plano Municipal de Cultura - PMC 

Art. 49. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração decenal e é um instrumento 
de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de Cultura 
na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

Art. 50. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC e dos Planos Setoriais de 
âmbito municipal é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC e 
Instituições Vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura -
CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao Conselho Municipal de Polltica Cultural - CMPC e, 
posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores. 

Parágrafo único. Os Planos devem conter: 
1 

1- diagnóstico do desenvolvimento da cultura; 
li- diretrizes e prioridades; 
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Ili- objetivos gerais e específicos; 
IV- estratégias, metas e ações; 
V- prazos de execução; 
VI- resultados e impactos esperados; 
VII- recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 
VIII- mecanismos e fontes de financiamento; e 
IX- indicadores de monitoramento e avaliação. 

Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC 

Art. 51. O Sistema Municipal de Financiamento á Cultura - SMFC é constituldo pelo 
conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no ámbito do Município de Pato Branco, 
que devem ser diversificados e articulados. 

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do 
Município de Pato Branco: 

1 - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA); 
li - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei; 
Ili - Incentivo Fiscal, por meio de renúncia fiscal do IPTU e do ISS, conforme lei 

específica; e 
IV - outros que venham a ser criados. 

Do Fundo Municipal de Cultura - FMC 

Art. 52. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FNC, vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura como fundo de natureza contábil e financeira, com prazo indeterminado 
de duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei. 

Art. 53. O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal mecanismo de 
financiamento das políticas públicas de cultura no município, com recursos destinados a programas, 
projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada, em regime de colaboração e co­
financiamento com a União e com o Governo do Estado de Pato Branco. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura -
FMC com despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, Estadual e Federal, bem 
como de suas entidades vinculadas. 

Art. 54. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC: 

1- dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Pato Branco e 
seus créditos adicionais; 

li- transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura - FMC; 
111- contribuições de mantenedores; 
IV- produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação 

dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração 
da Secretaria Municipal de Cultura; resultado da venda de ingressos de espetáculos ou 
de outros eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter cultural; 

V- doações e legados nos termos da legislação vigente; 
VI- subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos 

internacionais; 
VII- reembolso das operações de empréstimo porvent~ra realizadas por meio do Fundo 

Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamel}l· reembolsável, observados critérios 
de remuneração que, no mínimo, lhes preserve/ ozreal· 
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VIII- retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura 
realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo 
Municipal de Cultura - FMC; 

IX- resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente 
sobre a matéria; 

X- empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 
XI- saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos dos 

mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 
XII-devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de contas 

de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal de 
Financiamento à Cultura - SMFC; 

XI li- saldos de exercícios anteriores; e 
XIV- outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 

Art. 55. O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura - SMEC na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos 
culturais por meio das seguintes modalidades: 

1- não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais 
apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado, com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção 
pública; e 

li- reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de natureza 
cultural e pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos. 

§ 1º Nos casos previstos no inciso li do caput, a Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura - SMEC definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os prazos de 
carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de pagamento. 

§ 2° Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos, 
solidariamente pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC e pelos agentes financeiros credenciados, na 
forma que dispuser o regulamento. 

§ 3° A taxa de administração a que se refere o§ 1° não poderá ser superior a três por 
cento dos recursos disponibilizados para o financiamento. 

§ 4° Para o financiamento de que trata o inciso li, serão fixadas taxas de remuneração 
que, no mínimo, preservem o valor originalmente concedido. 

Art. 56. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura - FMC com 
planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, incluídas a aquisição 
ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus objetivos, não poderão 
ultrapassar cinco por cento de suas receitas, observados o limite fixado anualmente por ato da CMPC. 

Art. 57. O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará projetos culturais apresentados 
por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

§ 1° Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas 
setoriais definidos pela Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC. 

§ 2° Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar que 
dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis, para 
complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC, ou que está assegurada a 
obtenção de financiamento por outra fonte. 

§ 3° Os projetos culturais previstos no caput poderão co fer despesas administrativas de 
até dez por cento de seu custo total, excetuados aqueles apresentados or entidades privadas se 
lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até qui9te p r cen de seu custo total. 
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Art. 58. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura - FMC com recursos de pessoas jurldicas de direito público ou de direito privado, com fins 
lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e ações culturais de interesse estratégico, 
para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura. 

§ 1º O aporte dos recursos das pessoas jurldicas de direito público ou de direito privado 
previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal. 

§ 2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infra-estrutura pelo Fundo 
Municipal de Cultura - FMC será formalizada por meio de convênios e contratos espec!ficos. 

Art. 59. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC 
fica criada a Comissão Municipal de Incentivo á Cultura - CMIC, de composição paritária entre membros 
do Poder Público e da Sociedade Civil. 

Art. 60. A Comissão Municipal de Incentivo á Cultura - CMIC será constitulda por 8 
(oito) membros titulares e igual número de suplentes. 

§ 1° Os 8 (oito) membros do Poder Público serão indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura - SECUL T. 

§ 2° Os 8 (oito) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme regulamento. 

Art. 61. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC 
deve ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar as diretrizes e 
prioridades definidas anualmente pelo Conselho Municipal de Polltica Cultural - CMPC. 

Art. 62. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve adotar critérios 
objetivos na seleção das propostas: 

1 - avaliação das três dimensões culturais do projeto - simbólica, econômica e social; 
li - adequação orçamentária; 
Ili - viabilidade de execução; e 
IV - capacidade técnico-operacional do proponente. 

Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC 

Art. 63. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC desenvolver o 
Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC, com a finalidade de gerar 
informações e estatísticas da realidade cultural local com cadastros e indicadores culturais construidos a 
partir de dados coletados pelo Municlpio. 

§ 1°. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC é constituldo 
de bancos de dados referentes a bens, serviços, infra-estrutura, investimentos, produção, acesso, 
consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre outros, e estará disponível ao público 
e integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indicadores Culturais. 

§ 2° O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores 
Culturais - SMllC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais - SNllC. 

objetivos: 
Art. 64. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC tem como 

1 - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer 
parâmetros à mensuração da atividade do campo cultur~ e das necessidades sociais 
por cultura, que permitam a formulação, monitoramento, iÍstão e avaliação das pollticas 
públicas de cultura e das políticas culturais em gera( erifi!;a do e racionaliz o a 
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implementação do Plano Municipal de Cultura - PMC e sua revisão nos prazos 
previstos; 
li - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a 
caracterização da demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de 
economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de indução e 
regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais 
públicos e privados, no âmbito do Município; 
Ili - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e 
das políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o 
acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura - PMC. 

Art. 65. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC fará 
levantamentos para realização de mapeamentos culturais para conhecimento da diversidade cultural 
local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural. 

Art. 66. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC 
estabelecerá parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais, e 
com institutos de pesquisa, para desenvolver uma base consistente e continua de informações 
relacionadas ao setor cultural e elaborar indicadores culturais que contribuam tanto para a gestão das 
políticas públicas da área, quanto para fomentar estudos e pesquisas nesse campo. 

Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC 

Art. 67. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura elaborar, regulamentar e 
implementar o Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC, em articulação com 
os demais entes federados e parceria com instituições educacionais, tendo como objetivo central 
capacitar os gestores públicos e do setor privado e conselheiros de cultura, responsáveis pela 
formulação e implementação das políticas públicas de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de 
Cultura. 

promover: 
Art. 68. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC deve 

1- a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos agentes 
envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais 
oferecidos à população; 

li- a formação nas áreas técnicas e artísticas. 

SEÇÃO V 
Dos Sistemas Setoriais 

Art. 69. Para atender à complexidade e especificidades da área cultural são constituídos 
Sistemas Setoriais como subsistemas do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

SMC: 
Art. 70. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes do Sistema Municipal de Cultura -

1 - Sistema Municipal de Patrimônio Cultural - SMPC; 
li - Sistema Municipal de Museus - SMM; 
Ili - Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL; 
IV - outros que venham a ser constituídos. 

Art. 71. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais advindas da 
Conferência Municipal de Cultura - CMC e do Conselho Municipa de Política Cultural - CMPC 
consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC. 
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Art. 72. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos e os que venham a ser criados, 
integram o Sistema Municipal de Cultura, - SMC conformando subsistemas que se conectam a estrutura 
federativa, à medida que os sistemas de cultura nos demais níveis de governo forem sendo instituídos. 

Art. 73. As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema Municipal de Cultura -
SMC são estabelecidas por meio das coordenações e das instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais. 

Art. 7 4. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter participação da 
sociedade civil e considerar o critério territorial na escolha dos seus membros. 

Art. 75. Para assegurar as conexões entre os Sistemas Setoriais, seus colegiados e o 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais devem ter 
assento no Conselho Municipal de Po!llica Cultural - CMPC com a finalidade de propor diretrizes para 
elaboração das políticas próprias referentes às suas àreas e subsidiar nas definições de estratégias de 
sua implementação. 

TÍTULO Ili 
DO FINANCIAMENTO 

CAPÍTULO 1 
Dos Recursos 

Art. 76. O Fundo Municipal da Cultura - FMC e o orçamento da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura e de suas instituições vinculadas são as principais fontes de recursos do Sistema 
Municipal de Cultura. 

Art. 77. O financiamento das políticas públicas de cultura, estabelecidas no Plano 
Municipal de Cultura, far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União, além dos demais 
recursos que compõem o Fundo Municipal da Cultura - FMC. 

Art. 78. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC, 
para uso como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura. 

§ 1° Os recursos previstos no caput serão destinados a: 

1- políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual 
e/ou Municipal de Cultura; 
li- para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de 
seleção pública. 

§ 2° A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e 
Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. 

Art. 79. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC 
deverão considerar a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na distribuição total de 
recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a desconcentração do investimento, devendo 
ser estabelecido anualmente um percentual mínimo para cada segmento/território. 

CAPÍTULO li 
Da Gestão Financeira 

Art. 80. Os recursos financeiros da Cultura serão d 
administrados pela Secretaria Municipal de Educação e Cu'1 
fiscalização do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. 

positados em conta especifica, e 
e · stituições vinculadas, sob 
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§ 1°. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC serão administrados 
pela Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 2°. A Secretaria Municipal de Cultura acompanhará a conformidade à programação 
aprovada da aplicação dos recursos repassados pela União e Estado ao Município. 

Ar!. 81. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos 
recebidos da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional e 
pelo Sistema Estadual de Cultura. 

§ 1°. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema 
Nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de recursos de forma 
eqüitativa, resultantes de uma combinação de indicadores sociais, econômicos, demográficos e outros 
específicos da área cultural, considerando as diversidades regionais. 

Ar!. 82. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses dos 
recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e funcionamento 
dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de recursos próprios 
destinados á Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal de Cultura. 

CAPÍTULO Ili 
Do Planejamento e do Orçamento 

Art. 83. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura -
SMC deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, 
compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com a disponibilidade de recursos próprios do 
Município, as transferências do Estado e da União e outras fontes de recursos. 

§ 1°. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programações do 
Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual - PPA, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA. 

Ar!. 84. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura 
serão propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 85. O Município de Pato Branco deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura 
- SNC por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

Ar!. 86. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular 
de verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos 
financeiros do Sistema Municipal de Cultura - SMC em finalidades diversas das previstas nesta lei. 
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Pretende o Executivo Municipal, através do Projeto de Lei em epígrafe, obter 
autorização legislativa, para dispor sobre o Sistema Municipal de Cultura de 
Pato Branco, seus princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, 
interrelações entre os seus componentes, recursos humanos, financiamento e 
dá outras providências. 

Em síntese, justifica o Executivo Municipal em sua Mensagem, que 
obedecendo critérios estabelecidos pelo Ministério da Cultura encaminha o 
referido Projeto de Lei que visa criar o Sistema Municipal de Cultura que dará 
base para criação do Fundo Municipal de Cultura, bem como a sistematização 
das ações culturais. 

É o brevíssimo relatório. 

A norma contida no artigo 123 da Lei Orgânica do Município de Pato Branco, 
recepciona nesse mister os preceitos consignados nas Constituições Federal e 
Estadual pertinentes ao tema cultura. 

Sobre o tema em questão, o art. 216-A da Constituição Federal, assim dispõe: 

"Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em 
regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um 
processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, 
democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a 
sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e 
econômico com pleno exercício dos direitos culturais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

§ 1 º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política 
nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de 
Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

I - diversidade das expressões culturais; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 
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II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 
Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento 
e bens culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e 
privados atuantes na área cultural; Incluído pela Emenda Constitucional nº 
71, de 2012 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, 
projetos e ações desenvolvidas; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 
de 2012 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 
Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

VII - transversalidade das políticas culturais; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da 
sociedade civil; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

IX - transparência e compartilhamento das informações; Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

X - democratização dos processos decisórios com participação e 
controle social; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos 
e das ações; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos 
públicos para a cultura. Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 
2012 

§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas l 
respectivas esferas da Federação: Incluído pela Emenda Constitucional nº \

11 
71, de 2012 

,~\ I órgãos gestores da cultura; Incluído pel-a - ~::e~ · 
Constitucional nº 71, de 2012 -f_:--:.--r,, 
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II - conselhos de política cultural; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

III - conferências de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 71, de 2012 

IV comissões intergestores; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

V - planos de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional nº 
71, de 2012 

VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

VIII - programas de formação na área da cultura; e Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

IX - sistemas setoriais de cultura. Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

§ 3° Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional 
de Cultura, bem como de sua articulação com os demais sistemas nacionais 
ou políticas setoriais de governo. Incluído pela Emenda Constitucional nº 
71, de 2012 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus 
respectivos sistemas de cultura em leis próprias. Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

A proposição encontra ainda compatibilidade na Lei nº 12.343, de 2 de 
dezembro de 2010, que instituiu o Plano Nacional de Cultura. 

Ressaltamos, que o texto do referido Projeto de Lei baseia-se em proposta 
padrão disponibilizada pelo Ministério da Cultura, voltada a instituição e 
organização do Sistema Municipal de Cultural, objetivando compatibilizar as 
as ações culturais entre os entes federativos. 
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A referida proposição legislativa reveste-se de relevante interesse público, 
razão pela qual recomendamos que a mesma seja amplamente discutida e 
debatida, caso ainda não tenha sido, com os diversos segmentos da sociedade 
civil que representam a cultura em nosso Município. 

Quanto ao aspecto redacional, recomendamos seja adequado o texto do art. 39 
do Projeto de Lei em apreço, para nele promover a correção do número de 
membros que comporão o Conselho Municipal de Política Cultural, para 20 
(vinte) membros, sendo destes, 10 (dez) representantes do Governo 
Municipal e 10 (dez) representantes da sociedade civil, mediante a 
propositura de emenda modificativa. 

A matéria encontra-se respaldada em preceitos de ordem legal e 
constitucional, razão pela qual opinamos em exarar parecer favorável a sua 
regimental tramitação. 

É o parecer, SALVO MELHOR JUÍZO. 

Pato Branco ({-de julho de 2014. 
/ 1 

\ ~. ~~'--V '><:J 
-~-···--" 

--.J.t~it<mãafcoí\K!Wopteiro do Rosário 
A sessor Jur dic(;i 

\ 
Luciano Belt~ 
Procurador Le 

\ 
' 
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Ofício nº 315/2014/GP Pato Branco, 1° de julho de 2014. 

Senhor Presidente, 

., 

$ ~ 
§' ~ 
~ ~ 
~ 
~ 

'Y/,'t";)· ~e-161.{\z..011.l ..... ~>e .l65/-Z0\1·.\· ~ 
Nos dirigimos a Vossa Excelência para solicitar que os Projetos de Lei anexos a i5 

Mensagem nº 123/2014, protocolada nessa Casa Legislativa em 25 de junho de 2014, pp, 

sejam apreciados e votados em regime de urgência, pois o Ministério da Cultura já advertiu o 

Município de Pato Branco da necessidade da aprovação desta meta, para que se cumpram os 

demais objetivos, os quais visam a criação do Fundo Municipal de Cultura, que irá possibilitar o 

repasse de recursos via Fundo Nacional de Cultura para este Município. 

Respeitosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 

GUILHERME SEBASTIÃO SILVERIO 

Presidente da Câmara Municipal 

Pato Branco - PR 
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 
Parecer ao Projeto de Lei nº 165/2014 

~ :p ~ 
:;i. :!> 

Fio -·::r 

1-·~ ~ 
º D 
~ ~ 
:'::. Ri 

Os membros da Comissão de Orçamento e Finanças se reuniram para ~ 

analisar e emitir parecer ao Projeto de Lei nº 165/2014, de 25 de junho de:à _; 
2014,- Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Pato Branco, seus~ ~ 
princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, interrelações entre os~ ;s 

h f. . d' -1' seus componentes, recursos umanos, manc1amento e a outras\; 
providências. ~ 

Em síntese, justifica o Executivo Municipal em sua Mensagem, que~ 
'-" 

obedecendo critérios estabelecidos pelo Ministério da Cultura encaminha os 
referido Projeto de Lei que visa criar o Sistema Municipal de Cultura que dará 
base para criação do Fundo Municipal de Cultura, bem como a sistematização 
das ações culturais. 

Após análise, emitimos PARECER FAVORÁVEL à tramitação do presente 
Projeto de Lei. 

É o parecer, Salvo Maior Juízo. 
Pato Branco, 7 de julho 2014. 

~ ÓJ/W'... 
Leunira ~~~nó:resser- PDT 

(Membro) 
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COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 165/2014 

A Comissão de Políticas Públicas apresenta o presente parecer ao Projeto de 
Lei nº 165/2014, de autoria do Executivo Municipal, o qual foi enviado por meio da 
Mensagem nº 123/2014, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Pato 
Branco, seus princípios, objetivos, estrutura,· organização, gestão, interrelações entre 
os seus componentes, recursos humanos, financiamento e da outras providências. 

Considerando que essa Lei irá regulamentar o Município de Pato Branco em 
conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica 
do Município, o Sistema Municipal de Cultura- SMC, que tem por finalidade promover 
o desenvolvimento humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos 
culturais. Assim, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo Ministério da Cultura o 
referido Projeto de Lei visa criar o Sistema Municipal de Cultura que dará base para a 
criação do Fundo Municipal de Cultura, bem como a sistematização das ações 
culturais. 

Considerando que é responsabilidade do Poder Público Municipal, com a 
participação da sociedade, planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar 
a preservação e promover a valorização do patrimônio material e imaterial do 
Município de Pato Branco e estabelecer condições para o desenvolvimento da 
economia da cultura, considerando em primeiro plano o interesse público e o respeito 
à diversidade cultural. 

O projeto em tela visa proporcionar condições para o exercício da cidadania 
cultural a todos os munícipes, estabelece novos mecanismos de gestão pública das 
políticas culturais e cria instâncias de efetiva participação de todos os segmentos 
sociais atuantes no meio cultural, compreendendo em seu sentido mais antigo. 

A matéria contempla os preceitos legais estando apta a seguir sua regimental 
tramitação por esta Casa de Leis, motivo pelo qual após análise a Comissão de 
Politicas Públicas opta por exarar PARECER FAVORÁVEL a sua aprovação. 

É o parecer, Salvo Maior Juízo. 
Pato Branco, 07 de julho de 2014. 

Vilmar Maccari - PDT 
Presidente 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 165/2014 

TIPO DE MATÉRIA: Projeto de Lei 
ORIGEM: Executivo Municipal 
PROPONENTE: Executivo Municipal 
PROTOCOLO GERAL: 020223-1/2 
ASSUNTO: Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura 
de Pato Branco 
ENTRADA NA COMISSÃO: 04/07/2014 
CIENTE DO RELATOR: 04/07/2014 
RELATOR: Vereador Laurindo Cesa - PSDB 

SÍNTESE 

Através da Mensagem Nº 123/2014, o Executivo Municipal propôs o 
Projeto de Lei nº 165/2014 o qual Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura 
de Pato Branco, seus princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, 
interrelações entre os seus componentes, recursos humanos, financiamento e 
dá outras providências. 

RELATÓRIO 

O Executivo Municipal em 25 de junho de 2014 protocolou na Secretaria 
da Câmara Municipal, através da mensagem nº 123/2014 projeto pretendendo 
obter autorização legislativa para dispor sobre o Sistema Municipal de Cultura 
de Pato Branco, seus princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, 
interrelações entre os seus componentes, recursos humanos, financiamento. 

CONSIDERANDO que a presente proposição visa dar abertura para os 
artistas de todas as áreas, bem como ampliar o campo de atuação, que dá 
autonomia aos conselheiros para aprovar projetos e verbas oriundas do Fundo 
da União e Estadual de Cultura. O referido Projeto de Lei visa criar o Sistema 
Municipal de Cultura dará base para criação do Fundo Municipal de Cultura, 
bem como a sistematização das ações culturais. 

CONSIDERANDO que segundo recomendações do Parecer Jurídico 
desta Casa de Leis, fora adequada através de Emenda Modificativa ao artigo 
nº 39 do Projeto de Lei em questão. 

CONSIDERANDO que a proposição está plenamente fundamentada 
com os documentos indispensáveis e necessários para a sua análise e de 
fundamentado Parecer Jurídico, o Relator da Comissão de Justiça e Redação, 
após análise criteriosa da matéria em tela, concluiu por emitir parecer 
FAVORÁVEL ao projeto de Lei e encaminhá-lo ao setor competente para ~ 
prosseguimento e após, para apreciação e deliberação em Plenário. 
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É o Relatório 

CONCLUSÃO 

Concluimos por emitir parecer FAVORÁVEL ao projeto de lei nº 
165/2014. s.m.j. 

Pato Branco, 07 de julho de 2014. 

el Cantu - PC do B 
Membro 

José Gils 

I 

e1tosa ~Ídrva - PT 
Membro 
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Excelentíssimo Senhor 
Guilherme Sebastião Silvério 
Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco 

O Vereador infra-assinado Laurindo Cesa - PSDB no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, apresenta a seguinte emenda ao Projeto de 
Lei Nº 165/2014 (Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Pato Branco, 
seus princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, interrelações entre os 
seus componentes, recursos humanos, financiamento e dá outras 
providências). 

Emenda Modificativa. 

5) Modifica a redação do art. 39° do Projeto de Lei 165/2014 que passará a 
vigorar com a seguinte redação. 

"Art. 39° - O Conselho Municipal de Política Cultural será constituído por 
20 (vinte) membros titulares e igual número de suplentes, com a 
seguinte composição: 
1 - 10 (dez) representantes do Poder Público Municipal, através dos 
seguintes órgãos: 
a) Departamento de Cultura; 
b) Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
c) Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 
d) Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania; 
e) Secretaria de Esporte, Lazer, Juventude e Idoso; 
f) Departamento de Comunicação; 
g) Procuradoria Jurídica; 
h) Secretaria de Tecnologia e Desenvolvimento; 
i) Secretaria de Meio Ambiente; 
j) Secretaria de Saúde. 

11-10 (dez) representantes da Sociedade Civil; 
a) Associações de Moradores de Bairros de Pato Branco; 
b) Institutos e Associações Culturais; 
c) Centros de Tradição Gaucha - CTG's; 
d) Clubes Sociais e Fundações Culturais; 
e) Academias e Instituições Culturais; 
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f) Entidades estudantis e de juventude; 
g) Entidades de moradores do campo; 
h) Representante de Artes Cênicas; 
i) Representante de Dança; 
j) Representante de Artes Visuais. 

§ 1 º Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público 
serão designados pelo respectivo órgão e os representantes da sociedade civil 
serão eleitos conforme Regimento Interno. 

§ 2º O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC deverá eleger, 
entre seus membros, o Presidente e o Secretário-Geral com os respectivos 
suplentes. 

3º Nenhum membro representante da sociedade civil, titular ou suplente, 
poderá ser detentor de cargo em comissão ou função de confiança vinculada 
ao Poder Executivo do Município; 

§4º O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC é 
detentor de voto de Minerva. 

Nestes termos, pedem deferimento. 
Pato Branco, 07 de julho de 2014. 

Raffael Cantu - PC do B 
Membro 

José Gil f.~dlva - PT r Membro 
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Gabinete do Vereador Raffae/ Cantu - PCdoB 

Excelentíssimo Senhor 
Guilherme Sebastião Silvério 
Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco 

O vereador infra-assinado Raffael Cantu - PCdoB no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, apresenta as seguintes Subemendas 
à Emenda Modificativa do Projeto de Lei Nº 165/2014 - Dispõe sobre o Sistema 
Municipal de Cultura de Pato Branco, seus princípios, objetivos, estrutura, 
organização, gestão, inter-relações entre os seus componentes, recursos humanos, 
financiamento e dá outras providências. 

1) Subemenda Modificativa à Emenda Modificativa 

Modifica a redação do art. 39 do Projeto de Lei nº 165/2014 que passará a 
vigorar com a seguinte redação. 

Art. 39 O Conselho Municipal de Política Cultural será constituído por 22 (vinte 
e dois) membros titulares e igual número de suplentes, com a seguinte composição: 

1 - 10 (dez) representantes do Poder Público Municipal, através dos seguintes 
órgãos: 

a) Departamento de Cultura; 
b) Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
c) Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 
d) Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania; 
e) Secretaria de Esporte, Lazer, Juventude e Idoso; 
f) Departamento de Comunicação; 
g) Procuradoria Jurídica; 
h) Secretaria de Tecnologia e Desenvolvimento; 
i) Secretaria de Meio Ambiente; 
j) Secretaria de Saúde. 

li - 12 (doze) representantes da Sociedade Civil; 
a) Associações de Moradores de Bairros de Pato Branco; 
b) Institutos e Associações Culturais; 
c) Centros de Tradição Gaúcha - CTG's; 
d) Clubes Sociais e Fundações Culturais; 
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Gabinete do Vereador Raffael Cantu - PCdoB 

e) Academias e Instituições Culturais; 
f) Entidades estudantis e de juventude; 
g) Entidades de moradores do campo; 
h) Representante de Artes Cênicas; 
i) Representante de Dança; 
j) Representante de Artes Visuais; 
k) Representante de Arte Musical; 
1) Representante do Artesanato. 

2) Subemenda Supressiva à Emenda Modificativa 

Suprime os parágrafos 1°, 2°, 3° e 4° do art. 39 do Projeto de Lei nº 165/2014. 

Nestes termos, pede deferimento. 
Pato Branco, 11 de julho de 2014. 

c::___;~-Ailrrrae Cantu 
Vereador - PCdoB 
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Gabinete do Vereador Raffael Cantu - PCdoB 

Excelentíssimo Senhor 
Guilherme Sebastião Silvério 
Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco 

O vereador infra-assinado Raffael Cantu - PCdoB no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, apresenta Emendas ao Projeto de Lei Nº 165/2014 -
Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Pato Branco, seus princípios, 
objetivos, estrutura, organização, gestão, inter-relações entre os seus componentes, 
recursos humanos, financiamento e dá outras providências. 

1) Emenda Aditiva 

Acresce §2° ao art. 50 do Projeto de Lei nº 165/2014, renumerando-se o 
parágrafo único que passará a vigorar como parágrafo primeiro: 

Art. 50 ... 
§2° A elaboração do Plano Municipal de Cultura, em convergência com as 

diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura e Conselho Municipal de 
Política Cultural, além de consultas públicas e outras formas de participação popular, 
deverá ser elaborado no prazo de 01 (um) ano. 

2) Emenda Modificativa 

Modifica a redação do art. 38 do Projeto de Lei nº 165/2014 que passará a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 38 O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC, órgão colegiado 
consultivo, deliberativo e normativo, integrante da estrutura básica da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, composto de, no mínimo, 50% de representantes da 
Sociedade Civil, se constitui no principal espaço de participação social 
institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC. 
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Gabinete do Vereador Raffael Cantu - PCdaB 

3) Emenda Modificativa 

Modifica a redação do art. 60 do Projeto de Lei nº 165/2014 que passará a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 60 A Comissão Municipal de Incentivo á Cultura - CMIC será constituída 
por 16 (dezesseis) membros titulares e igual número de suplentes. 

§1° Os 8 (oito) membros do Poder Público serão indicados pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura - SMEC; 

§2° Os 8 (oito) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme 
regulamento previamente aprovado pelo Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC. 

Nestes termos, pede deferimento. 
Pato Branco, 11 de julho de 2014. 
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PROJETO DE LEI Nº 165/2014 

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Pato 
Branco, seus princípios, objetivos, estrutura, 
organização, gestão, interrelações entre os seus 
componentes, recursos humanos, financiamento e dá 
outras providências. 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1º Esta lei regula no Município de Pato Branco e em conformidade com a 
Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o Sistema Municipal de 
Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano, social e econômico, com 
pleno exercício dos direitos culturais. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de 
Cultura - SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas de 
cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes federados e a 
sociedade civil. 

TÍTULO 1 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA 

Art. 2º A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na 
gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os munícipes e 
define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações formuladas e 
executadas pela Prefeitura Municipal de Pato Branco, com a participação da sociedade, no campo da 
cultura. 

CAPÍTULO 1 
Do Papel do Poder Público Municipal na Gestão da Cultura 

Art. 3° A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público 
Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município de Pato 
Branco. 

Art. 4° A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico, 
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para a promoção 
da paz no Município de Pato Branco. 

Art. 5° É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, 
planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a valorização do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município de Pato Branco e estabelecer condições para o 
desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o interesse público e o 
respeito à diversidade cultural. 

Art. 6º Cabe ao Poder Público do Município de Pato Branco planejar e implementar 
políticas públicas para: 

1 - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os 
cidadãos, com plena liberdade de expressão e criação; 

li - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais; 
Ili - contribuir para a construção da cidadania cultural; 
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IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais 
presentes no município; 

social; 

V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza; 
VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural; 
VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural; 
VIII - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle 

IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no ãmbito local; 
X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável; 
XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais; 
XII - contribuir para a promoção da cultura da paz. 

Art. 7° A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao 
setor privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a 
complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios. 

Art. 8° A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica 
com as demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social, meio 
ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública. 

Art. 9° Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem 
sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que vão da 
liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de saúde, educação, cultura, 
produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme indicadores sociais. 

CAPÍTULO li 
Dos Direitos Culturais 

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno 
exercício dos direitos culturais, entendidos como: 

1 - o direito à identidade e à diversidade cultural; 
li - o direito à participação na vida cultural, compreendendo: 

a) livre criação e expressão; 
b) livre acesso; 
c) livre difusão; 
d) livre participação nas decisões de política cultural. 

Ili - o direito autoral; 
IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional. 

CAPÍTULO Ili 
Da Concepção Tridimensional da Cultura 

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura -
simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política municipal de cultura. 

SEÇÃO 1 
Da Dimensão Simbólica da Cultura 

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e 
imaterial que constituem o patrimônio cultural do Município de Pato Branco, abrangendo todos os modos 
de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade local, conforme o artigo 216 da 
Constituição Federal. 
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Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades 
de criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e identidades. 

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a 
diversidade cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas populares, 
eruditas e da indústria cultural. 

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos 
local, regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de dignidade humana, 
presentes em todas as culturas, como instrumento de construção da paz, moldada em padrões de 
coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, os povos e 
nações. 

SEÇÃO li 
Da Dimensão Cidadã da Cultura 

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir 
numa plataforma de sustentação das políticas culturais, posto que a cidadania plena só pode ser atingida 
quando a cidadania cultural puder ser usufruída por todos os cidadãos do Município de Pato Branco. 

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos 
culturais a todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação 
artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão dos meios 
de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de valores culturais. 

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder 
Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio cultural do 
município, de promoção e proteção das culturas indígenas, populares e afro-brasileiras e, ainda, de 
iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da cultura de outros grupos sociais, étnicos e de 
gênero, conforme preconizam os artigos 215 e 216 da Constituição Federal. 

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público 
Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e não ingerência estatal 
na vida criativa da sociedade. 

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às 
pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de 
desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual. 

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve 
ser efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os representantes da 
sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de 
conferências e da instalação de colegiados, comissões e fóruns. 

SEÇÃO Ili 
Da Dímensão Econômica da Cultura 

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da 
cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades de geração 
de ocupações produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade e promovendo a desconcentração 
dos fluxos de formação, produção e difusão das distintas linguagens artisticas e múltiplas expressões 
culturais. 

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como: 
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1 - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que 
envolva as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo; 

li - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um 
dos segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social; e 

Ili - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade 
cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento humano. 

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens 
culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a diversidade 
cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil. 

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as 
especificidades de cada cadeia produtiva. 

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de Pato 
Branco deve estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geração de 
conhecimentos que sejam compartilhados por todos. 

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais 
atuantes no município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o 
direito de acesso à cultura por toda sociedade. 

TÍTULO li 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

CAPÍTULO 1 
Das Definições e dos Princípios 

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento de 
articulação, gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na 
área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovernamental com vistas ao 
fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de economicidade, 
eficiência, eficácia, equidade e efetividade na aplicação dos recursos públicos. 

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política municipal de 
cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, para 
instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos da República Brasileira -
União, Estados, Municípios e Distrito Federal - com suas respectivas políticas e instituições culturais e a 
sociedade civil. 

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC que devem orientar a 
conduta do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações como 
parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são: 

área cultural; 

desenvolvidas; 

1 - diversidade das expressões culturais; 
li - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 
Ili - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 
VII - transversalidade das políticas culturais; 
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 
IX - transparência e compartilhamento das informações; 
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 
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XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a 

CAPÍTULO li 
Dos Objetivos 

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular e implantar 
políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com os 
demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano, social e econômico - com pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito do Município. 

Art. 32. São objetivos especificas do Sistema Municipal de Cultura - SMC: 

1 - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos 
recursos públicos na área cultural; 

li - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os 
diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do município; 

Ili - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com 
as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento sustentável do 
Município; 

IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais 
para a formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a cooperação 
técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos disponíveis; 

V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas 
públicas de cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de 
promoção da cultura. 

CAPÍTULO Ili 
Da Estrutura 

SEÇÃOI 
Dos Componentes 

Art. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC: 
1 - Coordenação: 
a) Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC. 
li - Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação: 
b) Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; 
c) Conferência Municipal de Cultura - CMC. 
Ili - Instrumentos de Gestão: 

a) Plano Municipal de Cultura - PMC; 
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 

IV - Sistemas Setoriais de Cultura: 
a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural - SMPC; 
b) Sistema Municipal de Museus - SMM; 
c) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL; 
d) outros que venham a ser constituídos. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado com os demais 
sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da ciência e 
tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, da indústria e comércio, 
das relações internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos direitos humanos e 
da segurança, conforme regulamentação. 
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SEÇÃO li 
Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura - SMC 

Art. 34. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC e orgao superior, 
subordinado diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema Municipal 
de Cultura - SMC. 

Art. 35. São atribuições da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC: 

1 - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de 
Cultura - PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas; 

li - implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos Sistemas Nacional 
e Estadual de Cultura, articulando os atores públicos e privados no âmbito do Município, estruturando e 
integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e democratizando a sua estrutura e 
atuação; 

Ili - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e 
integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para o 
desenvolvimento local; 

IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade 
étnica e social do Município; 

V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município; 
VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os 

acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município; 
VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações 

na área da cultura; 
VIII - promover o intercâmbio cultural a nível regional, nacional e internacional; 
IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura -

SMFC e promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito do Município; 
X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o 

acesso aos bens culturais; 
XI - estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de 

criação, produção e gestão cultural; 
XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município; 
XIII - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas 

específicas de fomento e incentivo; 
XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e 

programas internacionais, federais e estaduais. 
XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e 

dos Fóruns de Cultura do Município; 
XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na realização e 

participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; 
XVI 1 - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições. 

Art. 36. À Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC como órgão coordenador 
do Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete: 

1 - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC; 
li - promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura - SNC e ao 

Sistema Estadual de Cultura - SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão 
voluntária; 

Ili - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário 
do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e nas suas instâncias setoriais; 

IV - implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações acordadas na 
Comissão lntergestores Tripartite - CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC 
e na Comissão lntergestores Bipartite - CIB e aprovadas pelo Conselho Estadual de Política Cultural -
CNPC; 
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V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias 
relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes aprovadas pelo 
Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; 

VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e 
qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou 
apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de Cultura - SNC e do Sistema 
Estadual de Cultura - SEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacional e Estadual de 
Informações e Indicadores Culturais; 

VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, para a 
compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão; 

VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da 
cultura nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal. 

IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no 
estabelecimento de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no 
âmbito dos respectivos planos de cultura; 

X - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, com o Governo do 
Estado e com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na Área da Cultura, 
especialmente capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis pela gestão das políticas 
públicas de cultura do Município; e 

XI - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC. 

SEÇÃO Ili 
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação 

Art. 37. Constituem-se instâncias de articulação, pactuação e deliberação do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC: 

1 - Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; 
li - Conferência Municipal de Cultura - CMC; 

Do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC 

Art. 38. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC, órgão colegiado consultivo, 
deliberativo e normativo, integrante da estrutura básica da Secretaria de Cultura, com composição 
paritária entre Poder Público e Sociedade Civil, se constitui no principal espaço de participação social 
institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

§ 1° O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC tem como principal atribuição 
atuar, com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura - CMC, na elaboração, 
acompanhamento da execução, fiscalização e avaliação das políticas públicas de cultura, consolidadas 
no Plano Municipal de Cultura - PMC. 

§ 2° Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC que representam 
a sociedade civil são eleitos democraticamente, conforme regulamento, pelos respectivos segmentos e 
têm mandato de dois anos, renovável, uma vez, por igual período. 

§ 3° A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC deve contemplar os diversos segmentos artísticos e culturais, considerando as dimensões 
simbólica, cidadã e econômica da cultura, bem como o critério territorial, na sua composição. 

§ 4° A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC deve contemplar a representação do Município de Pato Branco, por meio da Secretaria Municipal 
de Cultura - SMEC e suas Instituições Vinculadas, de outros Órgãos e Entidades do Governo Municipal 
e dos demais entes federados. 
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Art. 39. O Conselho Municipal de Política Cultural será constituído por 20 (vinte) 
membros titulares e igual número de suplentes, com a seguinte composição: 

1-10 (dez) representantes do Poder Público Municipal, através dos seguintes órgãos: 
a) Departamento de Cultura; 
b) Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
c) Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 
d) Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania; 
e) Secretaria de Esporte, Lazer, Juventude e Idoso; 
f) Departamento de Comunicação; 
g) Procuradoria Jurídica; 
h) Secretaria de Tecnologia e Desenvolvimento; 
i) Secretaria de Meio Ambiente; 
j) Secretaria de Saúde. 

li - 10 (dez) representantes da Sociedade Civil; 
a) Associações de Moradores de Bairros de Pato Branco; 
b) Institutos e Associações Culturais; 
c) Centros de Tradição Gaúcha - CTG's; 
d) Clubes Sociais e Fundações Culturais; 
e) Academias e Instituições Culturais; 
f) Entidades estudantis e de juventude; 
g) Entidades de moradores do campo; 
h) Representante de Artes Cênicas; 
i) Representante de Dança; 
j) Representante de Artes Visuais. 

§ 1 º Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão 
designados pelo respectivo órgão e os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme 
Regimento Interno. 

§ 2º O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC deverá eleger, entre seus 
membros, o Presidente e o Secretário-Geral com os respectivos suplentes. 

3º Nenhum membro representante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá ser 
detentor de cargo em comissão ou função de confiança vinculada ao Poder Executivo do Município; 

de Minerva. 

instâncias: 

§4º O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC é detentor de voto 

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC é constituído pelas seguintes 

1 - Plenário; 
li - Comitê de Integração de Políticas Públicas de Cultura - CIPOC; 
111 - Colegiados Setoriais; 
IV - Comissões Temáticas; 
V - Grupos de Trabalho; 
VI - Fóruns Setoriais e Territoriais. 

Art. 41. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC, compete: 

1 - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano 
Municipal de Cultura - PMC; 

li - estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC; 

Ili - colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão lntergestores 
Tripartite - CIT e na Comissão lntergestores Bipartite - CIB, devidamente aprovadas, respectivamente, 
nos Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural; 

Rua Ararigbóia, 491 - Fone: (46) 3224-2243 - 85501-262 - Pato Branco - Paraná 
site: www.camarapatobranco.com.br- ewmail: legislativo@camarapatobranco.com.br 

'''~· 



IV - aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas dos sistemas 
setoriais municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas; 

V - definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura 
- FMC no que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos diversos segmentos culturais; 

VI - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC do Fundo 
Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais definidas no 
Plano Municipal de Cultura - PMC; 

VII - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura -
FMC; 

VIII - apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios 
necessários à sua execução e à participação social relacionada ao controle e fiscalização; 

IX - contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de 
recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC; 

X - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura; 
XI - contribuir para a definição das diretrizes do Programa Municipal de Formação na 

Área da Cultura - PROMFAC, especialmente no que tange à formação de recursos humanos para a 
gestão das políticas culturais; 

XII - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo 
Município de Pato Branco para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura - SNC. 

XIII - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, 
bem como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional; 

XIV - promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não­
governamentais e o setor empresarial; 

XV - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos 
públicos na área cultural; 

XVI - delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de Política 
Cultural - CMPC a deliberação e acompanhamento de matérias; 

XVII - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura - CMC. 
XVI li - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural -

CMPC. 

Art. 42. Compete ao Conselho de Integração de Políticas Públicas de Cultura - CIPOC 
promover a articulação das políticas de cultura do Poder Público, no âmbito municipal, para o 
desenvolvimento de forma integrada de programas, projetos e ações. 

Art. 43. Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do Conselho 
Municipal de Política Cultural - CMPC para a definição de políticas, diretrizes e estratégias dos 
respectivos segmentos culturais. 

Art. 44. Compete às Comissões Temáticas, de caráter permanente, e aos Grupos de 
Trabalho, de caráter temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisão sobre temas especificos, 
transversais ou emergenciais relacionados à área cultural. 

Art. 45. Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais, de caráter permanente, a 
formulação e o acompanhamento de políticas culturais específicas para os respectivos segmentos 
culturais e territórios. 

Art. 46. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC deve se articular com as 
demais instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura - SMC - territoriais e setoriais - para 
assegurar a integração, funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência das políticas públicas 
de cultura implementadas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

Da Conferência Municipal de Cultura - CMC 

Art. 47. A Conferência Municipal de Cultura - CMC constitui-se numa instância de 
participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil, por meio de 
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organizações culturais e segmentos sociais, para analisar a conjuntura da área cultural no município e 
propor diretrizes para a formulação de políticas públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de 
Cultura - PMC. 

§ 1° É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC analisar, aprovar 
moções, proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de Cultura -
PMC e às respectivas revisões ou adequações. 

§ 2º Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC convocar e coordenar 
a Conferência Municipal de Cultura - CMC, que se reunirá ordinariamente a cada dois anos ou 
extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. A 
data de realização da Conferência Municipal de Cultura - CMC deverá estar de acordo com o calendário 
de convocação das Conferências Estadual e Nacional de Cultura. 

§ 3º A Conferência Municipal de Cultura - CMC será precedida de Conferências 
Setoriais e Territoriais. 

§ 4° A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura - CMC 
será, no mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos eleitos em Conferências Setoriais e 
Territoriais. 

SMC: 

SEÇÃO IV 
Dos Instrumentos de Gestão 

Art. 48. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura -

1 - Plano Municipal de Cultura - PMC; 
li - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 
Ili - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC; 
IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC. 

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC se 
caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualificação dos 
recursos humanos. 

Do Plano Municipal de Cultura - PMC 

Art. 49. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração decenal e é um instrumento de 
planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de Cultura na 
perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

Art. 50. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC e dos Planos Setoriais de 
âmbito municipal é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC e 
Instituições Vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura -
CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e, 
posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores. 

1. 
11. 

111. 
IV. 
V. 

Parágrafo único. Os Planos devem conter: 

diagnóstico do desenvolvimento da cultura; 
diretrizes e prioridades; 
objetivos gerais e específicos; 
estratégias, metas e ações; 
prazos de execução; 
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VI. resultados e impactos esperados; 
VII. recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 

VIII. mecanismos e fontes de financiamento; e 
IX. indicadores de monitoramento e avaliação. 

Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC 

Art. 51. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC é constituído pelo 
conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de Pato Branco, 
que devem ser diversificados e articulados. 

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do 
Município de Pato Branco: 

1 - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA); 
li - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei; 
Ili - Incentivo Fiscal, por meio de renúncia fiscal do IPTU e do ISS, conforme lei 

específica; e 
IV - outros que venham a ser criados. 

Do Fundo Municipal de Cultura - FMC 

Art. 52. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FMC, vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura como fundo de natureza contábil e financeira, com prazo indeterminado 
de duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei. 

Art. 53. O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal mecanismo de 
financiamento das políticas públicas de cultura no município, com recursos destinados a programas, 
projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada, em regime de colaboração e co­
financiamento com a União e com o Governo do Estado de Pato Branco. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC 
com despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, Estadual e Federal, bem como de 
suas entidades vinculadas. 

Art. 54. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC: 

1. dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Pato Branco e seus 
créditos adicionais; 

li. transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura - FMC; 
Ili. contribuições de mantenedores; 
IV. produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação dos 

preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração da Secretaria 
Municipal de Cultura; resultado da venda de ingressos de espetáculos ou de outros eventos 
artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter cultural; 

V. doações e legados nos termos da legislação vigente; 
VI. subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos 

internacionais; 
VII. reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo Municipal de 

Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável, observados critérios de remuneração 
que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 

VIII. retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura realizados em 
empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC; 

IX. resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a 
matéria; 
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X. empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 
XI. saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos dos 

mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 
XII. devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de contas de 

projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal de 
Financiamento à Cultura - SMFC; 

XIII. saldos de exercícios anteriores; e 
XIV. outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 

Art. 55. O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura - SMEC na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos 
culturais por meio das seguintes modalidades: 

1. não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais apresentados por 
pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins 
lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção pública; e 

li. reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de natureza cultural 
e pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos. 

§ 1º Nos casos previstos no inciso li do caput, a Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura - SMEC definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os prazos de 
carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de pagamento. 

§ 2° Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos, 
solidariamente pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC e pelos agentes financeiros credenciados, na 
forma que dispuser o regulamento. 

§ 3° A taxa de administração a que se refere o § 1º não poderá ser superior a três por 
cento dos recursos disponibilizados para o financiamento. 

§ 4° Para o financiamento de que trata o inciso li, serão fixadas taxas de remuneração 
que, no mínimo, preservem o valor originalmente concedido. 

Art. 56. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura - FMC com 
planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, incluídas a aquisição 
ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus objetivos, não poderão 
ultrapassar cinco por cento de suas receitas, observados o limite fixado anualmente por ato da CMPC. 

Art. 57. O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará projetos culturais apresentados 
por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

§ 1 º Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas 
setoriais definidos pela Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC. 

§ 2° Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar que 
dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis, para 
complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC, ou que está assegurada a 
obtenção de financiamento por outra fonte. 

§ 3° Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas administrativas de 
até dez por cento de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por entidades privadas sem fins 
lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até quinze por cento de seu custo total. 

Art. 58. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura - FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins 
lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e ações culturais de interesse estratégico, 
para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura. 
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§ 1° O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado 
previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal. 

§ 2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infra-estrutura pelo Fundo 
Municipal de Cultura - FMC será formalizada por meio de convênios e contratos específicos. 

Art. 59. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC 
fica criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC, de composição paritária entre membros 
do Poder Público e da Sociedade Civil. 

Art. 60. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC será constituída por 16 
(dezesseis) membros titulares e igual número de suplentes. 

§ 1º Os 8 (oito) membros do Poder Público serão indicados pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura - SMEC. 

§ 2º Os 8 (oito) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme regulamento 
previamente aprovado pelo Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. 

Art. 61. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC 
deve ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar as diretrizes e 
prioridades definidas anualmente pelo Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. 

Art. 62. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve adotar critérios 
objetivos na seleção das propostas: 

1 - avaliação das três dimensões culturais do projeto - simbólica, econômica e social; 
11 - adequação orçamentária; 
Ili - viabilidade de execução; e 
IV - capacidade técnico-operacional do proponente. 

Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC 

Art. 63. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC desenvolver o 
Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC, com a finalidade de gerar 
informações e estatísticas da realidade cultural local com cadastros e indicadores culturais construidos a 
partir de dados coletados pelo Município. 

§ 1° O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC é constituído 
de bancos de dados referentes a bens, serviços, infra-estrutura, investimentos, produção, acesso, 
consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre outros, e estará disponível ao público 
e integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indicadores Culturais. 

§ 2° O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores 
Culturais - SMllC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais - SNllC. 

Art. 64. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC tem como 
objetivos: 

1 - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer 
parâmetros à mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que 
permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das 
políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do Plano Municipal de Cultura 
- PMC e sua revisão nos prazos previstos; 
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li - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a 
caracterização da demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e 
sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade 
econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais públicos e privados, no âmbito do 
Município; 

Ili - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das 
políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento do 
desempenho do Plano Municipal de Cultura - PMC. 

Art. 65. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC fará 
levantamentos para realização de mapeamentos culturais para conhecimento da diversidade cultural 
local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural. 

Art. 66. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC 
estabelecerá parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais, e 
com institutos de pesquisa, para desenvolver uma base consistente e continua de informações 
relacionadas ao setor cultural e elaborar indicadores culturais que contribuam tanto para a gestão das 
políticas públicas da área, quanto para fomentar estudos e pesquisas nesse campo. 

Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC 

Art. 67. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura elaborar, regulamentar e 
implementar o Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC, em articulação com 
os demais entes federados e parceria com instituições educacionais, tendo como objetivo central 
capacitar os gestores públicos e do setor privado e conselheiros de cultura, responsáveis pela 
formulação e implementação das políticas públicas de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de 
Cultura. 

Art. 68. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC deve 
promover: 

1 - a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos agentes 
envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais oferecidos à 
população; 

li - a formação nas áreas técnicas e artísticas. 

SEÇÃO V 
Dos Sístemas Setoríais 

Art. 69. Para atender à complexidade e especificidades da área cultural são constituídos 
Sistemas Setoriais como subsistemas do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

SMC: 
Art. 70. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes do Sistema Municipal de Cultura -

1 - Sistema Municipal de Patrimônio Cultural - SMPC; 
li - Sistema Municipal de Museus - SMM; 
Ili - Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL; 
IV - outros que venham a ser constituídos. 

Art. 71. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais advindas da 
Conferência Municipal de Cultura - CMC e do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC 
consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC. 
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Art. 72. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos e os que venham a ser criados, 
integram o Sistema Municipal de Cultura, - SMC conformando subsistemas que se conectam a estrutura 
federativa, à medida que os sistemas de cultura nos demais níveis de governo forem sendo instituídos. 

Art. 73. As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema Municipal de Cultura -
SMC são estabelecidas por meio das coordenações e das instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais. 

Art. 7 4. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter participação da 
sociedade civil e considerar o critério territorial na escolha dos seus membros. 

Art. 75. Para assegurar as conexões entre os Sistemas Setoriais, seus colegiados e o 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais devem ter 
assento no Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC com a finalidade de propor diretrizes para 
elaboração das políticas próprias referentes às suas áreas e subsidiar nas definições de estratégias de 
sua implementação. 

TÍTULO Ili 
DO FINANCIAMENTO 

CAPÍTULO 1 
Dos Recursos 

Art. 76. O Fundo Municipal da Cultura - FMC e o orçamento da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura e de suas instituições vinculadas são as principais fontes de recursos do Sistema 
Municipal de Cultura. 

Art. 77. O financiamento das políticas públicas de cultura, estabelecidas no Plano 
Municipal de Cultura, far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União, além dos demais 
recursos que compõem o Fundo Municipal da Cultura - FMC. 

Art. 78. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC, 
para uso como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura. 

§ 1 º Os recursos previstos no caput serão destinados a: 

1 - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual e/ou 
Municipal de Cultura; 

li - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de 
seleção pública. 

§ 2° A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e 
Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. 

Art. 79. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC deverão 
considerar a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na distribuição total de recursos 
municipais para a cultura, com vistas a promover a desconcentração do investimento, devendo ser 
estabelecido anualmente um percentual mínimo para cada segmento/território. 

CAPÍTULO li 
Da Gestão Financeira 
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Estado do Paraná 

Art. 80. Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta específica, e 
administrados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura e instituições vinculadas, sob 
fiscalização do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. 

§ 1° Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC serão administrados 
pela Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Cultura acompanhará a conformidade à programação 
aprovada da aplicação dos recursos repassados pela União e Estado ao Município. 

Art. 81. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos 
recebidos da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional e 
pelo Sistema Estadual de Cultura. 

Paragrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo 
Sistema Nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de recursos 
de forma eqüitativa, resultantes de uma combinação de indicadores sociais, econômicos, demográficos e 
outros específicos da área cultural, considerando as diversidades regionais. 

Art. 82. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses dos 
recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e funcionamento 
dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de recursos próprios 
destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal de Cultura. 

CAPÍTULO Ili 
Do Planejamento e do Orçamento 

Art. 83. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura -
SMC deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, 
compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com a disponibilidade de recursos próprios do 
Município, as transferências do Estado e da União e outras fontes de recursos. 

Paragrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e 
programações do Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual -
PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA. 

Art. 84. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura 
serão propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 85. O Município de Pato Branco deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura 
- SNC por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

Art. 86. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular 
de verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos 
financeiros do Sistema Municipal de Cultura - SMC em finalidades diversas das previstas nesta lei. 

Art. 87. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Att :' A• polJlkfl• dr ~DO • cllltWll ~"("Ili .iCf ~-· de IClOfdo 
\Oln u ttJ.'C'of'i~Nladn cktatl• uda• pro®tN~ 
An Ui O oblot1Jvo cf.I• pol:•ht•• publbl do ~o• cult.n ao).~ J.: 
P•oftrtfkodnt'<<M,...,.•c;rucAo•o~.-oh1~dcMN..~cwr· 

~ .. ' . '"~'°· .~""""°' .. ~1111 (lllftlf"l'"hlhldoli portodaa. 
A.ri ) 7: O Pocllt f•tibbco Murw,... *"'...,.. • .aru.a.<1 .... IOl'O c:Wuuau 
~M...,.llk'f"Op.r•quc~ ...,.'1111ooll1mao4di'lt'llt:V ... •• 
.. .......,.,MCS..J..M.,. ~· ,.,.,,.. .... ~~ 

rtnn.o li 
DO \l)TJJ.IA MU~ tCtPAI. Of ctTl.TI.iRA 

CAl'tTI.'1.01 
....~ .... ,,...,.._ 
M.J.t.(.\~~·~ uec.-~--~ck 
--~ .... t----•,,-.oic»• ~ .......... C.-0.1ftlur 
-.ao.~,.. ... ~..-~a.tnca• ' •çk'c"'°f'C"' 
~...,,..,..~uo..-...o'-1d cw:ot01~idmioênü0 

ucJo.,pmtc.ot~•·~· ~ ........ 
~ttl'l:ac , ' .,~.,.__...~ 

An. 1' o~ M....,.a. c.lllan ~ .... QI. """° -· 
aldpll • Ailw• ..,.,..._...., lri, •,.. 4i«vua., • t ' tr • P'tmo 
~. <lillllln.,... ___,_ ,... • .--'*"4= ... _ 
_ ._._..... • lc'piiWIG....,... \.11.k. .......... __ 

rl>illrah4trtl ~-i44 :U••r.-c.i" c*-- .. a-. --
M •O._,..... .. _,.,_.,.. ... °""""* SMC .. --"' .~-~~! ......... *'*"*"' .......... 
<M.__,....~,---c ....... .e.: 
~ ii .... ' '+ .. cq ........... 
n. ••h•• ·•·••llllCllM,...._ .. ~~ 
UI fcnml<ta~.k~•o~M cb.m~ 
IV <oo,c~ _,., __ ......._ • ..,.... pMllcOlc Fl.,..._ --~ ........ ,~ 
\' . ~lo' ... l(Mtftll ~""" pobl:atM.; • ,.... ...... --"'· ~~ .... l"'pf .... llfUICt•C~ 
VII • lr.tnM~- pdttK .. C"lalimnic 
v111 • ........,.....,,__ .... ,.....,_.i._"'"~ 
IX m,...rtncw ccompe1u.lh.an"'ow dii.a I•~ 
X *-'cnhQ(lot&ol ~ ~com,.n:~&o• ~ aocW:: 
XI clncftlmllr.çlo arucoi.a. • J*(t\Mda d.t iftClo. dot rtew• t det "'* 
XU iunph;1(1M.l Pl"IJ'~"'" Jot tccutMM (Ol)tldll.llli ~ o~n1<nt:O.i pilblko• p&m 

• cutr"' '" 
CA Pl'l'Ul.O li 

l* Obfcnvot 
Ar,, l i 0 t;l,tcnl' Munk1pal cki Cul11.1N ~MC lt m <0moobjr(t\'O t«mul.arc tm 

rJilfti:.tt pOllUc:P r\IMkM d•<Ubuni. JfmocrltlCllt C l)lt11UOóif", pac:tuAcla\ COM 
•~•de ~li t com O-dc:1nal• entt' J j kdcrr.ç64. prart1~ o dc,ttl'Y(llvj.. 
mimlO luunanc>. toda) e «.Ofl6mkl'I C'Offl rltno tlCttddu dM dl.ta'4>J CoJ:tur.11 
e a.· .. to IOl btnt e fff\'iço• cuhw•h. nu l1~to do ~hmlclpk\ 
An. Jl 'ik> objc11vot .. p«1fico- 1.l.o Si':attt'I" MunKlpal de Cub:w:. -SM.Q 
1 ftt•bd«tr Utn rr\Xatô dnooc.rlltKO Ji panidrl(io fWl ~ du ~1tic-.. C 
dot ffi.vnt>t .,.:allili«lf,.. .,... clJlwal. 
li .....,,.ur1r um1 1•an1lhl f'qltllibf•J• do' rrtlU91'1) phbhroJ. da ir~• cb C'Wtu· 
" C'nltt u• dMrllOI ~nt1;• 111 l•i !""' e (...min.il. duultoa. rq;lóo C' blln'OI 
do rnun•·fr-o; 
Ili •l11c.lar t i~r pulh.kaf pillbl"'1 ql.IC rfOmcn'lm a UI~ da <W 
hn OOil" M dor!Mlt M-.l-00~ lft'U pipi! C'lllT&1ifr$ko no~ do dt 
WftWllntn(ftCal •U•l4'f\tl;\ ff. \f\lllkJflWO, 
J\.' ~o ttllttdJnbio "* o.danl1• Cflld ~ (' .nAlftllQ6o tn\Uli• 

orw , ..... tonnli(lo. ~- .. (V(.ultçloJc.,,.. t ~~\'MI 
...._.. • c.oorn-.Ja tknka t • «mu·.açjo do. fflmt"'1f ~ «' biUOI _...,...._ 
V u.., lNh~ Jc Ft&it ,_.~e-~- poaiu. 
CU ~ df' nilru1• Jfwrrroh1dM M....., do <l<;1.rtm1 ~hlllkÇ'.d de: Ôll 
hlh . ,,\f( 

VI 111.btifc.tr pahnliMmlrt ... wt•_. ,,.aMko e prmdll .-ar9" de~ r 

dt ~.ki da cuh\ltS 

Dvl Co•111'orwn1a 

CAPl-.ULO Ili 
O.fJtrvt•n 

<EÇAO I 

Ar\. Jj, IMcfJ11n o Si•tmui ltli.n.clfrt.I dt úutu,. ~Q 
I • C4WJ,JW\..O 
.a) S«tt111i.Mun1.dp.aJc!J~.1~.:C.:1.11tlrra ~~UU, : 
li JiuUn,1.u de Attac;ul•çto. P.t\t\l~MJ e Od~f'l(lo: 
bl C'AM\tdho AtunKlp•I ~ Polltk• Çul1ural (".MP(> 
t) C'.unli.:rfft41.4 M1ulldpll de: Ct.1h•1111 CMC 
1J1 1 awwotn10t de Ootloe 
a) PlllM> M11nJttpal dt Cullu"' VMQ 
b) ~•ICJYl.1 MMlclraJ i.lt rlN1nt..am11'1,I) 6 Q.ihu1a. • ~1fl0 

1 \' $ucnn•• ~U'irl1I\ de QiJrul'llt 
•) ~l11cma ~1un1t:l,.l 4e ra1rlm6nlo Cu)cural • $.MPQ 
h) l\4~tt'11'1a Mun1tlp1I dt .Mw.tm SMM1 
e) ~I'"~ Munlclra1 Jt B•bJM>tC'.'C•L Uvro. l.c1tura <" Uittauar. $.\.1$1.U; 
d) OI.li rot que '"'nh.M • K'f ron•~ltu~• 



DIÁRIO DO SUDOESTE 
--• .-1poJ .... ..,._ ............ .._.1,.i.~.i. ... 
:.mmiclçio. d.l dlftcU e' ' Ji 1. do flbnrj llO urt.no. • dtwowlhteons&o 
~esoebl.daind4um.e~dd,.._b:wkol1wd ·«f Jt,llftO 

..-.do-do-d.-.k.doodlrriloJ.__cd.-
~tqtd t 1 ç&n 

SEÇAon 
O.e-d,,_ doSiot<m> Mm>õap>1~c..lmh-5MC 
A.."'L 3'. A Si:qetub "-1unicipa1 ~ Uacaçio e Cúltut9 - S.\t.EC fõep ~. 
subon:li(Qdod~eo Prcícico.cse:~l.li rsoó~Jdorc~ 

cloSbccma; ~{Ullkipll de Oalmn - S.\IC. 
Art. JS. SJ.o.ltnbuiçõa ela Scawri• ~{onicipd" ~e Qdew'* · S.\dEQ 
l • fiorml.lb.r e Uttpltmcnuc. com ,. ~ d;.~ dv\L Q ft.ttliO ~~ 
nicipalôe CWtan. -P.)fC.~ 1s ~~kM~ tt~ tolt"'2:'9 de"finld.t" 
11 • impl('~tu o Sistdna f\funíclpal d< CuJtur-11 S?i.lC.. lntcgtlldo Oó$ SIJ.icm.as 
Nacional e EmduaJ de Cultun, ~n.lirullUldo a• otom ~e prlv41dot no !m• 
büo do Mun.1dplo. nttut11rJ.ndo e ínttgnmdo .t ttde de' cqutpJ.nw:nt~ cu.lb.l.CtJJ. 
de&ettUtiliuJwlo ~ deMocr.ltit.ll.!.do 11 JU;l t"ttuttll"-t .u~,&oil 
m - promO'l\':r o pl:anl'f.unento e tóme1tO d.u atlvl.d:adcs aaJunlt com um.. \'IJAu 
ampla e ift.kgnda. no tttrit6rio do ~tuJtJtfpk>. conilderal\do a cultura como uma 
itea ematégb pal':l Q dê:RnVQfvimcn.10 lo.:lll; 
(V · val0rh.:.ir tocbs 1u mô\0;ife.ta.çi6u 1tlí$CÍ:Clll ~ ôJlturall qt.K upmnm 1 Jlvff. 
$)dlldeflnic11 e.$0Cia1 do ~funicipioc 

V· (>fê$t'f'\'ar e , ·;iloo1,ar o pahim6nro Q 1U\lr.J do Mvn1dplo; 

Vl -~uiur. rqp5rru, d•uificu.orpnlur<cxP« ~ p11l-•J~a~'lmfflU(IO~ 
04·0(.ervos <artl•li~ culcun" e bli.lóriOM ~ IJ~lcrc~do ~tunkolpi(>: 
Vll • mantcrartlcula{lo com dltt'-~ pllbHco• e p~ vu.i.ndo à <oOptrM'lo cm 
~ o.a in:-~ da Cllhutli 
VIU · promover o inU>rcàn1blo<ult1uul a 1\ívd ttgtonol. n...cloml e l11!C'rMCíOA1l: 
IX-assegunro fundotiltmtn1(1 doSi-nerna ti.tunklpal de FhunCi1111mto à Çuhu· 
Tt - S..),{FC e pron:uwcr aç6es de fomrnt6 ao ddtnwl\'lmndo d.a pt'Od~4o culto· 

ral ao ã.mbito do MUAídp:O: 
X ~ desccmntllW' o• cql.liplmientoa. u 11~ t oi C"Vmtm cultur&la. dtmqcnhun• 
do o acmo aos bens dlln1nis:: 
Xl • esttUIUnl.r e rdllu.r cunoi de (~m-?o c- qa1U6caçio profluSonll Nf .f.rtD 

de cria~~ e gettio cultural: 
XII · tStnltutu: o caltrtdmo dQf e\'ell~ caltuni• ~ Mun~t 
XIII • éblsonr csttidoJ d:u c:adeW: pcod11t.h'aJ da aaltum ft91W lmplmidor polib· 
~ ~ dt!fomcn1,., e incentivo; 

XlV ·aptu"""'°'P"'P-<~.--Jumo• ... .....i. 
eles e progamu i:ntcm.ac:ionab. fcdc:rab e osad....U. 
'JJ/ • Of<*: • c:lii•r-. ai~ do Contdho ).~dr 1':1UtiCI Calnal -
CMPCcdot Fõnmsdc>Qdnm cSc>Mgft)dploc 
xvt -mlb 'l.Corúu! d ManldpaldcCcrkaara CMC. colabont-oa ...W-AÇllo 
e~ dat Coa~ F".aadwlc Ntdooal dc-o.ttwc 
XVII • itXm:a"ClUUaS~cotft'bw CCIGl-•t\1.a ~ 

Aft. 36. ÀS«muú •kmi<ipol« ~ <Odlun - li>IEC.....,&po-· 
&mdordoSDtamM ........ d<c..Jl.,. -SMC.-
J ·"'""""·~g«.IdoSO-U~ dcOll=> -SMé. 
u-~ ~~c»Mvoiâpio.o~NadoMldeaabn. - ~:ce 
90$ <•• .. ~cko.b.ra-Sf.c.pormciOda&UaA:cw•dot• ; h•'Olftt> 
.... .i. ...... _ 

m · iru.titolr u orieftaç~ e dd~ oonn1dvp e d(-~ aprovadu no 
p&eaúio do Coasdho !.futddpal dit PoWca Oiltur"'t ... G\lPC t MI llDJ tm&J.n, 
dusrtotbb; 
IV -im:p!tmmW:. no lmtiíto do puno ml.ltlkip;&L u pac.t~'KelldadM D&I 

Com""°,__ T......,.,.. crr e..,..-. pdo °"""'°'°NA<-' <k 
Polítiea.Cültural-CNP"C eM.ComisriO l ntr:tgdtO~ Rip.rhfl' • CJ8 l" ~ 
pdo Con.~bo ~uai de l?otítini. Cu!turvJ -CNPC: 
V• cmiri.r tCOl.>ml"ndn.ç6c$. rewluçócs e: Qu~ fl'°'w.ncbmçnw1 '°b~ miuUW 
ttlnci.oo:adu omn o Si«ana Mwtkip41 ~ Cultur11 ~ SJ.tC. obu:r't.aü u dl.tttili.:a 
~:&S.pôo Co.osdbo-MunicipAl de: Politk'"' QilnwJ .. (:~IPC: 
VI _, QO(aborAt pua o dtscrrrolvttnc:nio de: lnd.l<Worn e pillimecro; qu:1.n1itlll1 · 
~w ..;qualitatlVOS'quecontrlbuam pw il des«1n~ ck>' bdl\ "'$c:tvi~ C\1J. 

tur.\U promovidos ou apoiados. dft-tta ou lndtrctWMntt. <Olll íl.'«IBQS do Si$~· 
ma t-.~don:I de Cultut:1 - SNC e: elo S.lstcnu Brt•du•I dt Cnltun .. SEC. JU11nd~ 
de foana oolaboraliva rom Oi Si~tcmai'Naclonal e Eitlldtul Jc: ll'IÍOl1~' e Ln• 
dkadoretCultura&; 
VII --. col:aborat, no iml»to do staen"' N.td<»ul de Cul1ur11 .. SNC. p11t1 11 com· 
paGblliZ»Çio e inttt11Çil0 .dl! tl()lll\U, procedlmcnt~ técnicos e ttJtcrpu de $f:t.t4o: 
VIll • sub$idiar a íormuJ:çio t' a imp!Ot1C'ntaç6:0 d~~ poHllcu e: ~· lT'it.ft,V('J" 
·S'Ais dacuhutlt 1)0~ progr.un.u, .,,1bM)$ e a(ÕM cstntégJcos do Covc:tno "<u.nk:tiaJ, 
IX • 11uxili:.t.r <> GOV<'mO Muqiçip~ e $1,1bJ.idiar os-dcmob t'nic• (tdmdOt no ct:f.t• 
bdecimcnto de il)t1n1mcn1~ n\dodológi(OJ e: n:a dasst.lk1çJo do~ prog:,.._,l.'W e 
a~ cul™rais n~ i;mbi'° dot relpoctivot plllnC)t dt cuhu"*l 
X. - c:obboru. oo lmbito do SiNma N4ClocW de CWtun ... SNC. com o ~ 
no do btado e com o Gov\-mo Fcdtt:t ru in,pl~ae,·6o de J>rocurna~ de~ 
maçio.01 lu:c:~da Odtura. cspcàalmcatc cap~itando e ~..Wlficando ttet1tt0t h1.1> 
maoos rC4p0Q.Sâ"Cis pela f:~ dupoUtlw p.)blk.:u de C\dtur• do t>iunkfplo; o 
XJ - ooordmare-COl!YOC&r a Con~ At~ cko..ltin • OíC. 

SEÇÃOJU 
Du!MdadHd<A~"-«Od~ 

An.l1.Comawms·1ebutlnci»&t~~c~do~IAto­
""Mun.,;po1 de ç..Jou& • SMC. 
1 • Coniodbo1'!...uap.I d< l'<AAloo. O<ll....s. CMPc. 
D • 0..krinâ. M.,,;,;pol de c.J<ur, 0<Q 

Doc-.n.o->ldc-o.io..l - CMl'C 
Art.>S.OGomcl>o""'"lópoldc""1jdQO>J..-.1 -CMPC.0<1"'"*"""-· 
-~.-.....,_.i.-.bWcao»Socmotlld< 
~com~iopmdriaattt(,,.,.~oe$odcdtdt°"1l.k«1M 
tirai 00 J.'riodplil ~· patkif:.flÇllo MIOll •mtiC ...,..,, . ...... drcdtl!'t per> 
..................... doS!ilano)~dcc..i- · SMC. 

fl•OGoo!dho.\~~PolfümOllonl·CMl'C .... ..,..l'"""rol"n· 
............. """ha< ..., du<trim ,_ pelo ~ M"""'l>'I d< 
Oilllun • 0-SC. M~~IO~ ~ 6ecdtz"Ç'c'c lft• 

fi.:çlodas~ púbõc&t. de~ oeme&h""'no Pl.oo Me1a.1ict,p.aldt Õll• 
wn.·P~fC; 

j ~Os~ do Concd!lo ~cumdpal d~Polf"" <;uttwtJ .. CMec qiK r!C" 
ptt;Sd:lUm a tociedadc eml • d.mo$ ~le. (Oft&Mm~ ~ 
to. ptlos ttsp«UYot tcgmen1tm e tim mand2tD dC' dois "'*" ~wl. \WUi \'d. 

p« tsw1 p<riod~ 
i )'>A ttpresent:tçic) d:i. iQ<:ic:d.ldi:-dvU oo C".on.ulbo M11nlCÍJl4' de Policiei. CWcu • 
tal- CMPC de* co.i1cmpW °' dh~ ~ntot attitdcM e: culcim.is.. <oll\I ~ 
~.:u dimc:p~ "-rnbólíca. ci6ac:l1 e: «on4mlc• ~ C\jkuni. bem como o ui· 

~~~-...wmpod;te 
f +"A t:pt a?odofDdcs" 1"16Wx:orioComdbo~dr-PolkieaCWlm!. 
-Co\ll'C_co.........,,..,. • ;" doMuaidpiod<-B<a=ponnóo 
da Scm:taria ~dit.OUun - SMEC c- w 1~ V~& -o..-· EO<idodddo c.-n.i.<.mápal •doo d<mé<co?<S-...io.. 
...... ». oc-.u.. .......... de-Odaal o<ftcomtloôdo p« ,.,,...,. 
1<)-.-...~~dc ................ _,,,.. ........ ""'" 
1 - IO(da) rt:ptt:§f!ntlhtedo 'Poctcr.Públko~-.t:ravá dos s:rc:guimi:sck-.... 
.11) ~de.CW:ran: 
b) S<cftu< .. ~do~<Oll=c 

<) -~t.n.dpol~~·""­
d) $r<ftt;itia ~tunkip.\l de Açlo SoeW ~ Cid~aia: 
~) Stttctllri.ll de- Elporw. LAU:r, )U\'C'.nruck e kSos« 
O Dq:rumcnc,,, de.Comwik~: 
gl -u<"&doriaJuddíca; 

b) Sttrctub dC' 1C<nolog.C.I ~ Diewnvotvimt.o.to: 
1) Xcmarl"' de :.klo Ambknt<: 
J) Sc<..wto d< S•udt. 
l1 ... IÓ (d~ repro:.tnwi.ttt d&Soc:ie<L\dcCi".U; 
;1;) Ailõd~ &: MondortJ de kirrwdc- Pato Branw; 
b) lrut51\1tot e Auod:.çôeJ Cultunif; 
e) Ccnu~~Trad4AoC~o-CTG~ 
d) Clubft Sodllit ~ f'lu(ld~i. Udtul"ait; 
e) Acldemlas e lmt1tui~ Odt\lllh; 
f) 1!.11Hd2'1k:t c•tud.antll e ck ju.vcnuack: 
g:l i;,..Mt.~ kmorMomt.do CtJn_p« 
h) "Rtp«KotantcdoArt.eseblku; 
O R.cp<Nnl•ntc de D~: 
j) ikp~ de Attc:. ViMaiL 

t 1 • Of mc1nbroJ lltUlam. t. tuplentq- rqtm<DW!tti do Poder {Júbtico io:.erio de-­
, ... pelo respectivo 6f$lo c:~dt.r.odl<cbidc.ti.\'iJ $C:ico c&c~q10 
confotmc. RcpD)tO(O 1A1trno. 

t r O Corudbo ~iu.nkep.I de PoU'tQ CWninl - CMPC~-cri degcr. entn: 11eas 
tol.'1Ubl"Of. o Pm.idc:ntt-~ o~ eom °" ~-oJ .suplcntci.. 

r NcMum .--"' <Odtdad• <MJ. "'""'"" "'pknlr. po<1<­
ri ta' ~mtOt clcOllJO ftn «amisúootl &DÇio dea:aa5a..")Ça ~ aQ Poder 
_,,,.do Mw*lpo: 
W O .........,._do Comdho MuniQp&I d<- o.1tiU&I • c.\ll'C e .s. ..... 
tor 6e WllO dr MJ.nc:rva._ 

MI. <O. O CoCl&llbo M...;.;p.I d< ..WC. Cahw.I -C\lfCê= ·, •• 9"" --'""""" li Coolólêd< .__de_, -deCalzm&. OPOC 

111 ·°""1·""-
I\• • Ownn•õn Tmudc:aia: 
v . G .... d<T-
\il - -Sc1odobcTcmtoriok. 
Art.CI . ........................ -.do c.mdboMuclcf{>ol~Poliilco Od<u· 
nl · CMPC. """9<U' 
1 - prvpor e .apnmr u~ ga'9is. • ( l"htrc-&c::a!üu-a~ do 
PI"'° MUAldpdd<Ci>lbua • eMC. 
1 t diabtin:tt tlOfl'IU_l e- dh'(trltt$ pcrniw:ma h 6m!idade$ e aos ~ do 
S&aetm.t bot11tlldpal Jt_ CUhiua • S.\~Q 
1U • ~ iu Wpfcmrn~ du ~ acor.~ n.11 Cocni:ssio J.utu. 
p-.acom Tn~ - ar e oa Comi&sio I~ Bipartitc: - CIB. dc:vidi;­
tnmtc -'PfVT~. rnpc:<llw:mt'n~ DO:t Cons:dbM NadboaJ (' Est<tdUal di: Poli· 
llUClliuU>I: 
J V • cprovv M dl:rcuh.n p1r. as polhK.s sctori.W. Jie. C)lhura..oduad3s dos slstc-· 
mu actorilh UWAlclp;W: dt cu.ltun e-de .$UU imU.ndu a::ikglad:aJ;-
V Jâi.nl.t p.t~U'OI ~S pan ~do. tt<Ur'SOS do F'u:i,do, Munk:ipsl d~ 
Cultu,. PMC Oct que: alnc:.erne .. dattlbuiçlo tt:rriiMW e ao pé$O cdab'm J,,,s ili· 
ven«>• u~i'llen1os. tultul".lli! 
VI CM_llbclecc:r P"'N. .a Comis.são ?\fuoklpü de lnetttivo i Cuttur.a ... C~UC do 
Ft.1ndo l'-1unl\"'ipaJ de., Cullura as dirrtrtr.('S ck: u.so dt,15 recunos. c:om ~e-na$ poli· 
cksi1 cukuraij; dcfmld.AS oo PlllllO Mwlklpd de Culturn - P~1Q 
VII • iacompatihar e ri,.,c-o1.lb;11 '-aplicação do-$ ~ur.l(n; do Fu.ndo M.u.oiQp:i_I dc­

Cultul'& . f1\1(:: 

VIH .. .apOi:it a dcKenITTU~o de progrAtn:.J, proj<t<>S ~ açõe$ e •»cgurar os 
mdo.' AC«'&Wfo• 6, $-Ul ~{ão e i parti.ciPJ-Çio soei.li ,elac.:iooada ao oontro· 
lu 6'nlluç4o; 
lX. .. conl'.dbuir pac• o " Prknotu1tnt6 dos critéJios de pattilha e-de- ttansíc~ia 

de r.comos. no t.mblto do Si.stcm• N';r.cion:ll de Oiltura - SNC: 
X • ~u e çcovar as dlttuiuso~d.:.irea eia Cultura; 

Xl • conarlbcdt I*' • ddinlçio das difC'ldus d,,, Prognm.a ~faoicipai de ~­
ç~ na Área da. Cultura - P'ROMPAC. cspccial.mco1c no quie: Uft$1t à fOttlUÇio de 
t«UQOI hwl'l&OOI: pan t gertio das pc.>Utic:tl cWCW'lh; 
)(.li - .co~hltac:xceuçiO doAc:ordo deCoopcraçio ~~-a ~nadopdo 
M~de P•eo .8ww:o para wa ~ aoSisu:ma ~de.Culnu-a 
SNC. 
Xlll·~:: i -9ioÇIO(ft0$dnatM~M~de~· 
wral. bem ecwno com Cd ~Em+•+ doDistri:l6 federal e Nac:icmaa: 
).{JV • ~~~ <:OmOSADOVÚDb\tos' 50C:ia.is..«g>n;t?QÔ" oii>-p-c.r· 
n:nicntàJ ('o IC'tOr rmp'CAdal: 
X\' ~• pu"·~ ;I ckmoc:ribea-napiodas~c-ôcKiormü­
•illk'l~aa-.~ 
X\1 ·.W...""""--- doe-iboM ....... d<l\>-
litiel c:::uJcwnl· CMPC• fllíl •( e ;:Ma dt:mt..'rias:; 

X\'U ·lllf'N"Wo-~•U'dlrmOdaCoukt · : t~dtadmn---c:MC. 
XVIII - o n=nodo°"'1ocl>o~&"'1/i;ao,i. 

""" CMPC. 
Ar1 ·~ c:o..<t< .. Con.!dho de"""'""" d< - "1l>li=decc.tru.s­
(il1'0C .......... -...... ..... polill<:M.ic...i....do v.dcr-...... 
*llllauiapal.J1U2odietc:nacal1u ro dt.~ictcpda.-ôe.~.-,.~ -·'9"<'-
M-0. Comp<tnosc.i.p...io.Scuxlalt"""-••bli<lios .. l'lmíriodoGoo-
..n.o Mwuápol d< Pol<oa a.>wnl- CMPC I"" • ddioiçiod< poüücu,dir<ai· 
.... ~.i.. •tip<di•os-culirnG. 
Att.+L Compctct.l~T~bcu.dcQr-iter~.eaosQ:upos 

d< Tt&b4lbo, .s...n... ~ """"""-...... """""""~ 
~e-1cmu~ tniruvcruhoetcmtrgcnàaiirdac:iooado$l ã.rcaculwnl 
Art.. 45. Competem FóN4s Snori.tis e Tcrrituriai"°' de cuátt( ~. a for-. 
m~ e o.comp:nhAaacnto de poJrticu cul~s espedõcupani OT rtipecti· 

\"OS~c:a!lwUc unilôdol. 
An.-.f6.0 ~11!.unidpr:I dt PoüdmôdlDtll-CMPC ~..caniaabroom 

.,<icrMb.......,,.~do-M.-ip1d< °"""' · $MC • -
rills C' SC'tOlil& par.a asseptlr • ~ ~J-C 1111Ciol 1ic1Mk do 
.siszitm?.~a~du palfdc::ápóblic» de-~~ ao1'.môiao 
dosi.u... Mmlàpol d<O>hua• S.\IC 
lhc.oit<Md& Maoiápo1 deôdmn-CMC 
Art.47.A ~ ~de0alru~-CMC~1t11f>.'°rw.N Uulincb 
cJ,e ~'1i~ social cm~ oeôl'te attXuf..çlo cl)U'C o OO"RtUO Munidpo.I e• 

$OCiecbdc dvil,. por mdo dC' orpn~--00 cuJrurals c ~Qf IOCf.tls. pw• .r••· 
Jisu a '°'*2nt.uns.da ma cutwnt ao mualdpio e P">P<M Wtttrira SW• ia fomw.. 
- d< polki<u pólo!"" de O<lt .... 'l"' oompodo o Pi.no Mu'\k>pal do Cul· 
mn · PMC 
i- 1• €.«~idade da Conkttl)da Munle:lpal de-Cu11ur11 • CM:C OIUIJA-r, 
apr.ow.r mo~ propacl(On e •V'llltf • o:c~ d;u mtta• COD<emcnlc• •o Pio. 
DO Mu.aldpal c!e:Cuhun • PMC e b mp«t.ivM l"C'YUÓCl W 1dcq1U1Ç.)cs. 
i 2"' ~bie à So.4ctoria' 1\1uniápal dc.F.di>eaç-lo e Cultun .. SMEC COn\'VCll.f e CO<lt• 

d..:nat a Conkrh\c:ía Mun.iôpal de CW.run - 0.<C. que 'CI ~uni d ordJno.rllmc:r\• 
~ ;t ~da dois a.oos ou c:x1~dfnatl;a_mc:ntc, 'á qu11lquc:r tc:n1po. • crllér-11) do Con .. 
$dbo Munlc1paldc- Política Cuttur.J - CMPC.A d~lia <k l'C'.111~0 da Co,nft~1KÍ.1 
~{unic;.pal de Cultura - C~tC dcvtrá estlU' de a.cordo (l()tn o cidi:ndir:lo de convo­
~o d»-Confttl:nda.s Rs1adu11.l t N•dõntl de Cult\IJll 
j Jo. A Co1lfC'l'lnda Mutncip.111 de CulluN - CMC-$CN pttccdlda de Cotifc:-r~ndu 
SeioPals t T e'l'ritotiala.. 
S ~ A rqne.cnill~ da $0Clcdadt c·:h·ll na O.,nfcttnq11, ,to.tunicl~I de O...ltllrt. 
CMC~rl. n.o mlnimo. dcdo1$.LCm>.S dot~J~~O$. 11tndoo\ m~.-mot clt"lio1cm 
Conlmadu ~c'rdrltotW.s, 

Sl!ÇÃO IV 

Oo$ lnsttunlCfltf,)$ de GCl'tio 

An. @. Cõn!ititucm...c Cl1) tnt.ttWnl"mo- de peão do Si~a'rul ~1u.nklpal do Ct.al• 

wra • SMC: 
l • Pboo'1wllcipaldcéol1W> • PMQ 
íl .. Si11te1na Munidpal de Fi11;1ndainen10 ;ti C1;1ltw.1 • SMFQ' 
rn .. Sistenu Municlpú de lnfom~ c..J,nd!Ga.dotu C\lltun1~ • íi.'M l IQ­
IV -~ MW>ldp&ldo l'om>"'6"' Áffil dc CWwno - PROMfAC. 
Pmpío único. Os~ de gc:slJo do Sistta\l 1'tunktpal dt O.hura -
SMC $(" ~ C'OmO íanmcntu de. plwjatnmto, lddu~ tU:b~ e 6· 
cançciro. c-de qut!ihr.açio de» ~ hum.anof.. 

Do PlanoM.mc;pald<Cuinin - PMC 
Att. <19. O f'tuio l>{uoidp;d dei CuJll.ln • PMC ttin dur~ dec:tnll e ~ w:n im. 

.........,«~-..q;ooqu<...,..iu. rqolac......it ·­
do ..,._ Manlcipll «ColJm-<"' l"'lP«'i>• do S.- M""idpll dcc..hu 
ra.~$.~ 

An.S<>.Adsbon(Jodol'booMud<lpoldcc.llws PMC•"°'"'-­
«-.,=oldp>I •« ~dcS<oa<utu J.hmoapal d< &1->o 
e Qrl;QQ _ $MF.C C' r 0mn ·' 5 '*' VUiitv.bdD. ~· pum &... dürtrir.c:t l'"'POI. 
... pc1.o~Manidpoldc0lk.,.·CMC.dn<..W.<Plojcfod<Ld•..,. 

.......,;.io .. Coa>dboM>mq.i dc"3l>Oac.!1...i-CMPCc. ..,.-....,. 
u:. Cft"'•lnh:do l Clm.lln dr: \'ctt.adotcs. 

....... ~O.-d<=l-.r. 
l .i;,g,.;.tioodo_d>_ 
n. dJr~cma e prioridadd; 

flL ~ gi:nb ee:speclfico5.;. 

fV. alMiglu. tDdU e~ 

V. pn%0<de=-
Vl. ti::subadole ~ "pcnd~ 
Vil. r«UBOJ nutoiaâ. hum.tnm e fiin.11Qttitot, dr.poci lw-1, e M<'~ 
VIU. mc-caniSmo.'1 e fonia dt' fin1Uk'Lullen10:.: 

IX. iodkadmcs cito monltonmcnto e: av-.iUaçâo. 
Do Si.-stcma M"nkifW& flnaaclamento ~Cultura ... S.\fFC 
An. S l . O Slst.cm:a Munki'.pal de fln•nciamcrtlO à ()altiu• - $M FC é <c>nitlrufdo 
ptlo conpmto de m«-anúmos aie 6nanclilm~l'IO público da cultura, ''° lbnbtto 4q 
Municlpto de PAtO 'Br~ q~ dt\~M\ kr dl\'C:~iftÇld°' ~ •rlicu.IMk>i. 
P.l.rigraf() único. São m«inií.m<t$ dt.füiand1mc:mo 1nl~lko da cuhuni. no •rnbl· 
~ do t.funkJplo de Pato Br4n<O: 
l • Orçam.er110 PUblico do Munlclpêo, c:stabd« ido n.i 1.c:i Or~11n1cnlJr1t A.nu•I 
(L(>A); 
U .. t:urtdo Municipal de Cultur•,de~nldu néie& ld1 
Ul • ln«nti\•o Fiscal. por rnc:•o dt rti'lúod11 6~1 do H1Tll e do ISS, roní0tme k i 
C$pc:d6~:e 

IV - outro$ quie \-cnh~ a ser crio.d<M;. 
Do Fundo Mt.anicipal de Cultura- FMC 
Art. S2. F~ ai ado o flundo Munkip•I de Cultura • 'PMC. v(nct.1b d(I & SectttatlO. 
~fulliclpAI dc-F.duaçio e Cuhu:ra como f\Jndo die- ru.tum.:t cxmtáblJ e lin1LOCCl.1' 
com pruo iodetcrminadn de dutaçJo. de~rdo çom u tq!:Ni ddi nlda• Dr"'- l,.cl., 
At'l.53. O Fundo ~1.1niâpal dc.Culnata - FMC 9C conitlcuJ M prindp.d meietnlJ• 
mo ckfinaociamcnlOdaspolftieu pôbUcu de CQtt1.1,.. "º rnunklplo. com toCU,..O, 
&stin'ados a prosraimJ. pw)dot e:·~ cuhurú1 lmplmmi•do• de forft1,A d"'°" 
~cm ttgimedtcobbóraçloc>co-~uto coin• Vnlloe cotn o 
$o\'emo do Estado de Pi.to 8r&llCO. 
-Plrip.foéntco..e~avtilmçiodecn:ic:uno.do~MundpllldtCuhu• 

r;i; • FMCcom ~ dc-.numutcnçio 9dinlnlat11iv.a dos~ l\fwúdptl. 
E~ad.wtl c-Fcdenl. bem ocirno ele~~ YÚIO.lladU. 

AR. S4.Sio rco:eitu do Pundo M~ deCuhW'I • .F~\iei 
L doc;açõcsoxdip d·•Ld~AnuldOAldo~~ 

de: Plilo lnDco ~ $0."t; ab:9D .,,..,.......11; 
n " ' • .,, ---•-.1ofwldo~""""""de 

CW....- fMQ 

Ili ~dcsp•tr· dotnt 
l\l procfmo•d~ oo1'111MOSIOdcf&W1 n.aJWu$nlou.t•tcfeetº Wl(.OIJO 

~- 1 ; ' ""'-~-pda-d< __ _ 
i~do~,.._,,,., ....... C t -d& ....... d< ...... 
5G5Cle-Uf< • ••ouck~~~~roa ;er1.~11~· 

Q». Ôt<.:add.et a:dnrnl:. 

v; .io....,<~-a.""""'°""""' vr. ~e~ deefttid:adtsck qval.quirr Mturtu.Jndw.fwdc or-
pnhmof íc~ 
VIL <=>bol.,.W..,...-d<<mp<&túnop«WCl•"mlh..i..po<mdo 

do Fu:ndo ~ianidp:d dt: Culbln FlilC. .a. lfrulo de lin.I.~ l'ttftl.beMvtl., 
t ,_.. crikrios:Ck rmmnçioq-. no mlnicno. lbn ~o valoc'ttal:; 

Vlil. momo dos ~(l(On6mloM P'°"""nlicnt~ dôt IM'dtlmcmo. pru-.­
WDluta miJix.1dm ~m .cmpmas e projeCl)S <ulnir:11lt cftd.,..dQJ wm rc:c1arto..~ dO 
Fw-i.o Munidpil de Cultura · f).(C; 



DIÁRIO DO SUDOESTE 
J X. multado das #pikaç_66 tm 1Jl~ ptjblicos ftdtnit.. ubtdcuda • k$'• 

l.Klo vlJllCI* Ulbne a m:i:ttA; 

X. UAf"lJtuWWW c!c ~ 6wl«inaou otltr:D attid.da.;, 
XI ~ nio ~ ,.. d«Of.lo do.. prqiew ab:r.. 6 • 

1 

-4ot 
CGCa f'CICllnOt, ,,._ f"",... ao~)~ dr firo .. ·0c:,.;,-.. 

ao i Odura SMfC: 
XU ~~dr RCWJO& dc:tcca ;. ·+e pdo cio c:wnpnmnJSo Olll dca• 

pl'O'VaçiOdcClOOtas:drprojctosc:aJNraiJtu~pdol:~~hO 

Slf;.tnn.- ~iuniapal ck Fm.aoóammto l CWtura • S.\ot.FQ 

XJU. ~&,accldosamtríottt;C 
XIV outrMmdtas~1AWpo1illlrkqiklbr:'IWft'ma~~ 

...... $$.o Fuado ~ d<Oolon . ~--ado""' ........... 
Mualapal dr tdix:açiioe O::dtan:-SM.E.C 1111 forma e"' t ' ·' M ht"C'P'-­
t apoilri fl'*'W~fO"UIOOda~ i t' ' · 

L olo-: t ' ·um.mfonaado ..... -.pan.lf'Cli011~ail­
anb. 'f"Cf m·det por pa$01$ 6iiK:aa e: pat'*' ;.rldicaJ « dinilD fdiko e dr 
dittiM> f"1"'*.comoo $C:a:D&.hiotnlnoe..~f0f meio dircdt­
tad dr ..ckçlo pábtica; e 

11. ~dtsdnados.10~d&aMdiacptOCb!Undatcmrr«" 
fiNdc-Mturaà cu!mraJc: pessoas. 6WC». ~ • «IDltflSJo dta11~ 
S 1• SN ClfOI. ~ :x.i:oebo U do c:apur. a S«M.niaMoniaptl• ~ 
e Ollíl;v.t ... $..\19:&fuild com ..... ~ a IAU ck Jrd 

, """"''*prm.&a..~• poslmlla. asp:nams ~e »D -·--... f l"' OJ n.c.A OflC'D9ÔCS~ no pmgr4,JSkrial-.:rio .., , • .. 

1rlda.....,1lkrc)o 11mdo~dt O*m • D~c: _pcb~ f ' ot 

O.:Ôlt MM Mbwqotdilifwcro~ 
S ,. A tau dt pd ' *(:lo a !p: tt ttfm O f I• nlo podcn MT Wf'"O' a c.rft 
po.-CMO do• ttcutSO$dJsrooiNlit.00. rara O~ 
t••Pataod M · , r' dtqutUWUoiod.oU.wdoi:x..a.utrwdt,........-111~ 
çJoqw.•ndtli~~o•.Mor~t.mcnllr ..._ 
Art.$4 o....__ • .,._ .. hodo~dta.lmn • NC _ 

,._..,..., .... ~ ~c:di•'s:' ·~ 
...._,a~oa>klc:açiOdrc; ; ... c:baa~•c..,., 
~«1em~oio~»~a.oporec10dc- ftCldllil,, 

+ nidoaolmilt&Ddo ' mkporllO•OtPC 
Art. S7. O Fundo~ & Qlllwa f\tC ~ pro;c. «llt•nit ~ 

-...io. .... - fis.cu• -""""'"' dcdlrmo póblia>•• .............. 
ndo.. <$1 oa tcmlim-locntrtot.. 
s •• Podcti 1ft' d Ji ' ~do 00 lmbdo .. ,........ 
_.....,.~oda("~~dtlDanct'llO•~ • C":MH 
f l*' '"- "*1lf. a. qw~ ~-~o .,., ~ 
.,.et-~dc~~-dt~ou ....... tit""_""_"" 
k~,_a ; ' , .•• ~aporbdopdo~~ 
dt c..Jbn rwc. oo p cm ~ • obtroçJo ck fim 1 -.. ,. o. 

"'"""-t,. O. P"'l<'°'cobxlni>""""'°'.,. _ pod<rioooorc<&.f-.....,,,. .. ,.. 

tivu c:k "" dn por «t1CO de uu ('1Q(o tociill. ~wwt.o. ~ •rrntnudot f<I'" 
e:otidadu pr~ .an fiD:JNcr'.1tl\'9to.4lUC ~J.o (oota: ~ ad.minb1r•1t­
m c:k llri qointt ror ttar0-dc MO <MO tocai. 
A.rt.S&Fka~a ( ';k~dc~doAmdoM....ap.I 
dc()oln.n -FMC--dt--ck-....... •J<.i.. 
m1c>~comem~.-.<lf'OIO< ; • t •r• ,..... 
llotc .ç6a ~&~dCnllfpOo. plft e .. Cldcua 

~"'-t l• o "tpOftc ... KQ.U)OS das pie~,~ dt dtmlO ~ou de" djmto 

privado pR'VÍSlD~.#!Opati de JftCC'r.h\<.' b:a1. 
i ~ A ,oacitM5o ele r«imQS ~lrot. fnod('tú,11 ou de ln!l'lt ·ntru~UtJ. pelo fun 
do ~hanklJN.I ~ Coltvta • f~(C $td (\um1f1;ad1 por t11rio c!c- conrinioll e- con .. 

intotdp«~ 
An.. .s9. Pua ~ <k PfCtC'°" llf'lue"tiudot w Fimdo )lwtk~ ~ Cultut1i 

FMC 6a ..W. • c...iulo ~d<,_ i °"""" -C\UC. ck - · f"""'Oparitln."""' ___ -·doSoóoW<Onl. 

Art. .. A (:omUdo Ma:!::6apll de loocotlvo .. Cclkln - CM1C kt't, çoc • 'Wii&ta 
po<l6(-J-..0.""'1a:H<,...i ....... « ........... 
f 1•0. 9 (~to) mtmbtot;doPodtt P\\bli(OWt&o u:wficadoc pdl Stutut ... ~1unJ• 
C"ip1J dt Educaçlo eCultun- SMEC. 
S 2• Ot 8 (oito) mcmbrl)3 da Sockdade Civil kriO tstolhldoa conforme ''1U· 
lamento prevlll,loentt ;ipro~O pt-lo Coimlho Munidpal de P<>l!tica C'1hu.r1tl • 
CMPC 
Art. 6t ~ ukçiio dos projdQ$ a Com.i»Ao ,\t\inici~ & lnttnlivO l Qltrufil • 
G.\UC dPt- eu como rdc:rfnól. m..ot o Pboo Mv.ssklfW de Cubuu .. P~1C e: 
~ al dimrizuc-ptior' feda drúldu u..t....- pdo Qoclho ),tllfti.. 

dp.d d< Poliria c.ltunl - OIPC. 

A r1 ~. A ComJulo Mutucipal de J.J)C((llf\'O à Cultura - CMJC devC' '6otar trJIÍ• 
riat objC"livos na se:l~o das proposl\lJ; 
1 • avo111'ÇIO das trb dimti\$6a cultwaU do pl'f)jr10 · dmbóllca.. c~1lco e fO· 

eia!; 
U • t.dtq~ Otç:l~ntiri~ 

W -vt.bll~irde~c 
IV· ap dd+in· opaaciou;aldopropoomee. 
OoSl*'MMuicipatôtlnformaçõaet...t' 'e tt.~·SMllC 
Art. &). Cob< l s.a...n.Mwliàplldc tdv.çio<Oo!tut>. S.\1.EC ..... oi ... o 
S1r.ia'na Mun~ de lnfonnaç6n C' lndkadOttf Cul.turai5 • S.\UJC. com* final'· 
d1dc: de gerar lnformaç&s e ntatbtk1" d• mlldadc: c:Wtum local com ~ros 
t indk•doru cuhura:lsconsuuidos a ~rdr de dtdc» e<>accadol ~lo ~tunkfpk>. 
j J•O SbtC'Rl) Munidp~ de lnf<l:rmaçlln t Jndl<adom CU!turab • SMllC' eonJoo 
titWdo de b•n<W dt cbdo$ rdaet1H:~ 111 bem. •~1(05, l.ofn·cstrutura. lnvcrdm'tt­
tOI. produçlo. •""°'- COC)$Utn0. aguiw. progr~ !Mtltulçllft t ~ cuhu-­
n&. cnltt' ovcroa. e ntMã dispootvd ~ póblfco e inttg:.ndo Xlrll ~ &tMwA 
t' Nadoul dit ~eJndQclorn Oaltur.t.d... 
S2"0r--c1<"" _ _,..doSioo<o>&.......,.,dt~• ......... 
iu OaJrunú . SMDC wri (lOC:)O rdmiiida o moddo màoaal. definido pdo Sbtt· 
ma NIOOMJ dC' Informações t ~ C)a)Nnis - SNHC. 
Art, '4, O $U.ma Municipal dt ln/ormaçi6cs t Jnd~ CWlur&is • ™llC 
tem como objC'ti\-os:: 
J • coktor. ti'1t~tita.r e intttprttar cbdo._ fotne«r mttodologiu e ntabdccn 
pe.rt.m("(t'Ot t m~~ da atividade do C'lJ\'lpc> cutmra.I t da& n«:~ SO­

~ por (u?tu:n. que pcm:iUm a ficinn~ ~totaJ'M:MO. gatao t': I' f.lia.;ào 

daapolioa.a~dc:adti:r-a.C"d.lipoti.~~!UlliStl!l~~tn 
~•ompka :· do~\~&Cu!mn · P.,.tCC'w.a,..,, ... ,......~ 

n • di.spoi»hü.l.u.r ~thdcaa. l.ndk.adom C' auttu tnfot""ün t'dnl.t!!n para. 
ancten~ào J.i ~.: eltttl Je: hem c;:WlLlfAii. psa.r~ J. con.arucM de mo 
~-~e~: +i' .. h+da«*wA.plQ•~lodit &e 
a'ld~C'npbl;Joda~ t k•-~~dando ........ 
g$0racUw.pabbtic4C'~-...... _,., 1 " 
tlJ . C!<WCftC' ..... O WllOc ...... MpoWf.u ~· f:UI 
tun cdu pcilll.K.M adtutati~~ ~"° rocSn" f'ÜblkO c-i. toardlik 

à\ilo "'°"'~º dodocmpmbo .. Pbno M•>Ú<fl'll dt °"""" -PMC 
Art. 6S. O-... MWUdp;ol d<~ r 1-o.lhtnà. SMllC 
&ri..........,.,.. I"" ~. ,,,,..,. ........ -......1"""""""""' 
wàdilo~~toc.a .. ~dot~p6bbcofnott 

... -Art.66.0~~·rmo. e •C''• e o~~SMnco 
tabdecai ,.cam-°' ~ SIOOMil e: t.c.ti.l dr 1*14 ;' C" t. 
&:.dora~ C" a.~ dt ~ P'f'l dtwuwhu w ..,_. 
CDDÂfCmltC~dtlillcluo 00a nf fM •iodoraikunlC"cWletv .. --.... --,.... ................. ,..._ ... 
~.-ro pan~otQdoaC"~IWJlkampo.. 
Dohogrwna ~tu.nll(1pa.I de~ 1sa Átt• di O&llMp • PROMF'AC 
An. '1. e.à' ~ ).~ & t4wc:ac'• C' ~ cbbor.v. ~ 
""""'' _...,,...,._. ,.,.,_ v..-.,u • ,.._... .. ,(,.. ... a..... 
• Pl.OMFAC."" ., C:çk'- • .._ _.. Wa-.- e f*Cit.m e-. IM - ___ ....,,._.. .. _..,..... 
<:oacdratl'loc,.,.....C'~ôr~A.~pdsb 'çhe 

;1 .. 1o .. ,-........,....-.. ........... --.-
pol&c.io-
M. 6&. O ........... MDolClpll dt ~•Amo ela ôd!un - PIU>MFAC 
&w:---
1 • • qc•el•f ;liÇlo 1'<'H»-ldm.w.m&ln e Of*J~ na paWa oalmtal doa 

.,..a11vfcwlwM~cDt.,UOditfnl$i ~e~ 
~olrftltido. .. ' ; • , I 
n .• ~.._ • .._.~C"~ 
SEÇÃO' 
llo<SO--
Arl.M.~....-... ;' 1r'.+C'~4aÍftao:d:cnt•a. 
~~~ a.to•'t ... , ...... ~-~&e.aia.. 
$.\IC 
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Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná-DIOEMS 

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Pato Branco, seus princípios, objetivos, 
estrutura, organização, gestão, interrelações entre os seus componentes, recursos 
humanos, financiamento e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono 
a seguinte lei: 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1" Esta lei regula no MuniCípio de Pato Branco e em conformidade com a Constituição 
da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o Sistema Municipal 
de Cultura-SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano, social e 
econômico, com pleno exercício dos direitos culturais. 
Parágrafo Unice. O Sistema Municipal de Cultura-SMC integra o Sistema Nacional de 
Cultura - SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas 
públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais 
entes federados e a sociedade civil. 
TÍTULO 1 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA 
Art. 2° A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na 
gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os 
munícipes e define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos 
e ações formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal de Pato Branco, com a 
participação da sociedade, no campo da cultura. 
CAPÍTULO 1 
Do Papel do Poder Público Municipal na Gestão da Cultura 
Art. 3° A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público 
Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do 
Município de Pato Branco. 
Art. 4° A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico, 
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e 
para a promoção da paz no Município de Pato Branco. 
Art. 5° É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, 
planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover 
a valorização do patrimônio cultural material e imaterial do Município de Pato Branco e 
estabelecer condições para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando em 
primeiro plano o interesse público e o respeito à diversidade cultural. 
Art. 6° Cabe ao Poder Público do Município de Pato Branco planejar e implementar 
políticas públicas para: 
1-assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os 
cidadãos. com plena liberdade de expressão e criação; 
li-universalizar o acesso aos bens e serviços culturais; 
llt-contribuir para a construção da cidadania cultural; 
IV-reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais 
presentes no município; 
V-combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza; 
VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural; 
VII-qualificar e garantir a transparência da gestão cultural; 
VIH-democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle 
social; 
IX-estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local: 
X-consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável; 
XI-intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais; 
XII-contribuir para a promoção da cultura da paz. 
Art. 7° A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao 
setor privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a 
complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios. 
Art. 8° A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com 
as demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação 
social, meio ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança 
pública. 
Art. 9° Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem 
sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, 
que vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de saúde, 
educação, cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos 
humanos, conforme indicadores sociais. 
CAPÍTULO li 
Dos Direitos Culturais 
Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício 
dos direitos culturais, entendidos como: 
1 - o direito â identidade e á diversidade cultural; 
li - o direito à participação na vida cultural, compreendendo: 
a) livre criação e expressão; 
b) livre acesso; 
c) livre difusão; 
d) livre participação nas decisões de política cultural. 
Ili - o direito autoral; 
IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional. 
CAPÍTULO Ili 
Da Concepção Tridimensional da Cultura 
Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura -
simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política municipal de cultura. 
SEÇÃO 1 
Da Dimensão Simbólica da Cultura 
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Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e 
imaterial que constituem o patrimônio cultural do Município de Pato Branco, abrangendo 
todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade 
local, conforme o artigo 216 da Constituição Federal. 
Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades 
de criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e 
identidades. 
Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade 
cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas populares, 
eruditas e da indústria cultural. 
Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal prqmover diálogos interculturais, nos planos 
local, regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de 
dignidade humana, presentes em todas as culturas, como instrumento de construção 
da paz, moldada em padrões de coesão, integração e harmonia entre os cidadãos. as 
comunidades, os grupos sociais, os povos e nações. 
SEÇÃO li 
Da Dimensão Cidadã da Cultura 
Ar!. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa 
plataforma de sustentação das politicas culturais, posto que a cidadania plena só pode 
ser atingida quando a cidadania cultural puder ser usufruída por todos os cidadãos do 
Município de Pato Branco. 
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais 
a todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à 
criação artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, 
da expansão dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre 
circulação de valores cullurais. 
Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder 
Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio 
cultural do município, de promoção e proteção das culturas 'indígenas. populares e afro­
brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da cultura 
de outros grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme preconizam os artigos 215 e 216 
da Constituição Federal. 
Ar!. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder PUblico 
Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e não 
ingerência estatal na vida criativa da sociedade. 
Ar!. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às 
pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e 
oportunidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artistice e intelectual. 
Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve ser 
efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os representantes 
da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da 
realização de conferências e da instalação de colegiados, comissões e fóruns. 
SEÇÃO Ili 
Da Dimensão Econômica da Cultura 
Ar!. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento 
da cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de 
oportunidades de geração de ocupações produtivas e de renda, fomentando a 
sustentabilidade e promovendo a desconcentração dos fluxos de formação, produção e 
difusão das distintas linguagens artísticas e múltiplas expressões culturais. 
Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como: 
1-sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva 
as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo; 
li-elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um dos 
segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social; e 
Ili-conjunto de valores e prállcas que têm como referência a identidade e a diversidade 
cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento 
humano. 
Ar!. 24. As politicas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens 
culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a 
diversidade cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil. 
Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as 
especificidades de cada cadeia produtiva. 
Ar!. 26. O objetivo das politicas públicas de fomento à cultura no Municipio de Pato Branco 
deve estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geração 
de conhecimentos que sejam compartilhados por todos. 
Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes 
no município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando 
o direito de acesso á cultura por toda sociedade. 
TÍTULO li 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 
CAPITULO 1 
Das Definições e dos Princípios 
Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura-SMC se constitui num instrumento de articulação, 
gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação 
na ârea cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovernamental 
com vistas ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e 
à obtenção de economicidade, eficiência, eficácia, equidade e efetividade na aplicação 
dos recursos públicos. 
Ar!. 29. O Sistema Municipal de Cultura-SMC fundamenta-se na política municipal 
de cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal 
de Cultura, para instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes 
federativos da República Brasileira-União, Estados, Municipios e Distrito Federal-com 
suas respectivas políticas e instituições culturais e a sociedade civil. 
Ar!. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura-SMC que devem orientar a 
conduta do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas 
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relações como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são: 
!-diversidade das expressões culturais; 
li-universalização do acesso aos bens e seNiços culturais; 
Ili-fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 
IV-cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na 
área cultural; 
V-integração e interação na execução das politicas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas; 
VI-complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 
VII-transversalidade das políticas culturais; 
VIII-autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 
IX-transparência e compartilhamento das informações; 
X-democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 
XI-descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 
XII-ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 
CAPÍTULO li 
Dos Objetivos 
Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura-SMC tem como objetivo formular e implantar 
políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade 
civil e com os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento-humano, 
social e econômico-com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e 
serviços culturais, no âmbito do Municipio. 
Ar!. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC: 
!--estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos 
recursos públicos na área cultural; 
li-assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os 
diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do município; 
Ili-articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com 
as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento 
sustentável do Municipio; 
IV-promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais 
para a formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a 
cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos disponíveis; 
V-criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas 
de cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura- SMC. 
VI-estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de 
promoção da cultura. 
CAPÍTULO UI 
Da Estrutura 
SEÇÃO 1 
Dos Componentes 
Ar!. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC: 
1-Coordenação: 
a) Secretaria Municipal de Educação e Cultura-SMEC. 
ti-Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação: 
b) Conselho Municipal de Política Cultural-CMPC; 
c) Conferência Municipal de Cultura-CMC. 
Ili-Instrumentos de Gestão: 
a) Plano Municipal de Cultura-PMC·, 
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura-SMFC; 
IV-Sistemas Setoriais de Cultura: 
a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural-SMPC; 
b) Sistema Municipal de Museus-SMM; 
c) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Uteratura-SMBLLL; 
d) outros que venham a ser constitu"1dos. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado com os demais 
sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, 
da ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, 
da indústria e comércio, das relações internacionais, do meio ambiente, do turismo, do 
esporte, da saúde, dos direitos humanos e da segurança, conforme regulamentação. 
SEÇÃO li 
Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura - SMC 
Art. 34. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC é órgão superior, 
subordinado diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do 
Sistema Municipal de Cultura - SMC. 
Ar!. 35. São atribuições da Secretaria Municipal de Educação e Cultura-SMEC: 
!-formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de 
Cultura-PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas; 
li-implementar o Sistema Municipal de Cultura-SMC, integrado aos Sistemas Nacional 
e Estadual de Cultura, articulando os atores públicos e privados no âmbito do Município, 
estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e 
democratizando a sua estrutura e atuação; 
Ili-promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e 
integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica 
para o desenvolvimento local; 
IV-valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade 
étnica e social do Munic"ipio; 
V-preservar e valorizar o patrimônio cultural do Municipio; 
VI-pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os 
acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Municipio; 
VII-manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações 
na área da cultura; 
VIII-promover o intercâmbio cultural a n"1vel regional, nacional e internaclonal; 
IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura -
SMFC e promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito 
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do Município; 
X-descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o 
acesso aos bens culturais; 
XI-estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de 
criação, produção e gestão cultural; 
XII-estruturar o calendário dos eventos culturais do Município; 
XIII-elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas 
específicas de fomento e incentivo; 
XIV-captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e 
programas internacionais, federais e estaduais. 
XV-operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Politica Cultural - CMPC e 
dos Fóruns de Cultura do Município; 
XVI-realizar a Conferência Municipal de Cultura-CMC, colaborar na realização e 
participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; 
XVll-exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições. 
Ar!. 36. À Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC como órgão coordenador 
do Sistema Municipal de Cultura-SMC, compete: 
!-exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura-SMC; 
11 - promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura - SNC e ao 
Sistema Estadual de Cultura - SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de 
adesão voluntária; 
Ili-instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário 
do Conselho Municipal de Politica Cultural- CMPC e nas suas instâncias setoriais; 
IV-implementar, no ãmbito do governo municipal, as pactuações acordadas na Comissão 
lntergestores Tripartite - CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Cultural -
CNPC e na Comissão lntergestores Bipartite - CIB e aprovadas pelo Conselho Estadual 
de Politica Cultural - CNPC; 
V-emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias 
relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura-SMC, observadas as diretrizes 
aprovadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; 
VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e 
qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais 
promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de 
Cultura - SNC e do Sistema Estadual de Cultura - SEC, atuando de forma colaborativa 
com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais; 
VII - colaborar, no ãmbito do Sistema Nacíonal de Cultura - SNC, para a compatibilização 
e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão; 
VIII-subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da 
cultura nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal. 
IX-auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento 
de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no 
âmbito dos respectivos planos de cultura; 
X - colaborar, no âmbito do Sistema Nacíonal de Cultura - SNC, com o Governo do 
Estado e com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na Área 
da Cultura, especialmente capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis 
pela gestão das políticas públicas de cultura do Município; e 
XI-coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura-CMC. 
SEÇÃO Ili 
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação 
Art. 37. Constituem-se instâncias de articulação, pactuação e deliberação do Sistema 
Municipal de Cultura-SMC: 
1-Conselho Municipal de Política Cultural-CMPC; 
li-Conferência Municipal de Cultura-CMC; 
Do Conselho Municipal de Política Cultural- CMPC 
Art. 38. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC, órgão colegiado consultivo, 
deliberativo e normativo, integrante da estrutura básica da Secretaria de Cultura, com 
composição paritária entre Poder Público e Sociedade Civil, se constitui no principal 
espaço de participação social institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do 
Sistema Municipal de Cultura-SMC. 
§ 1° O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC tem como principal atribuição 
atuar, com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura-CMC, 
na elaboração, acompanhamento da execução, fiscalização e avaliação das políticas 
públicas de cultura, consolidadas no Plano Municipal de Cullura-PMC. 
§ 2° Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC que representam 
a sociedade civil são eleitos democraticamente, conforme regulamento, pelos respectivos 
segmentos e têm mandato de doís anos, renovável, uma vez, por igual período. 
§ 3° A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC deve contemplar os diversos segmentos artísticos e culturais, considerando as 
dimensões simbólica, cidadã e econômica da cultura, bem como o critério territorial, na 
sua composição. 
§ 4° A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC deve contemplar a representação do Município de Pato Branco, por meio da 
Secretaria Municipal de Cultura- SMEC e suas Instituições Vinculadas, de outros Órgãos 
e Entidades do Governo Municipal e dos demais entes federados. 
Art. 39. O Conselho Municipal de Política Cultural será constituído por 20 (vinte) membros 
titulares e igual número de suplentes, com a seguinte composição: 
1-10 (dez) representantes do Poder Público Municipal, através dos seguintes órgãos: 
a) Departamento de Cultura; 
b) Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
c) Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 
d) Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania; 
e) Secretaria de Esporte, Lazer, Juventude e Idoso; 
f) Departamento de Comunicação; 
g) Procuradoria Jurídica; 
h) Secretaria de Tecnologia e Desenvolvimento; 
i) Secretaria de Meio Ambiente; 
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j) Secretaria de Saúde. 
11-10 (dez) representantes da Sociedade Civil; 
a) Associações de Moradores de Bairros de Pato Branco; 
b) Institutos e Associações Culturais; 
c) Centros de Tradição Gaúcha - CTG's; 
d) Clubes Sociais e Fundações Culturais; 
e) Academias e Instituições Culturais; 
f) Entidades estudantis e de juventude; 
g) Entidades de moradores do campo; 
h) Representante de Artes Cênicas; 
i) Representante de Dança; 
j) Representante de Artes Visuais. 
§ 1 º Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão designados 
pelo respectivo órgão e os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme 
Regimento Interno. 
§ 2° O Conselho Municipal de Politica Cultural - CMPC deverá eleger, entre seus 
membros, o Presidente e o Secretário-Geral com os respectivos suplentes. 
3º Nenhum membro representante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá ser 
detentor de cargo em comissão ou função de confiança vinculada ao Poder Executivo 
do Municipio; 
§4º O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC ê detentor de voto 
de Mineiva. 
Art. 40. O Conselho Municipal de Pol'ilica Cultural - CMPC é constituído pelas seguintes 
instâncias: 
1-Pfenário; 
li-Comitê de Integração de Políticas Públicas de Cultura-CIPOC; 
Ili-Colegiados Setoriais; 
IV-Comissões Temáticas; 
V-Grupos de Trabalho; 
VI - Fóruns Setoriais e Territoriais. 
Art. 41.Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Culturat-CMPC, 
compete: 
1 - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano 
Municipal de Cullura-PMC; 
li-estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do Sistema 
Municipal de Cultura-SMC; 
Ili-colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão lntergestores 
Tripartite - CIT e na Comissão lntergestores Bipartite - CIB, devidamente aprovadas. 
respectivamente, nos Conselhos Nacional e Estadual de Po1ílica Cultural; 
IV-aprovar as diretrizes para as polilicas setoriais de cultura, oriundas dos sistemas 
setoriais municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas; 
V-definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura­
FMC no que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos diversos segmentos 
culturais; 
VI-estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC do Fundo 
Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais 
definidas no Plano Municipal de Cultura - PMC; 
VII-acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura­
FMC; 
VIII-apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios 
necessários à sua execução e à participação social relacionada ao controle e fiscalização; 
IX - contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de 
recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC; 
X-apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura; 
XI-contribuir para a definição das diretrizes do Programa Municipal de Formação na Área 
da Cultura - PROMFAC, especialmente no que tange à formação de recursos humanos 
para a gestão das politicas culturais; 
XII - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo 
Municipio de Palo Branco para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura-SNC. 
XIII-promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, bem 
como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional; 
XIV-promovercooperação com os movimentos sociais, organizações não.governamentais 
e o setor empresarial; 
XV-incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos 
públicos na área cultural; 
XVI-delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de Política 
Cultural-CMPC a deliberação e acompanhamento de matérias; 
XVII-aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura-CMC. 
XVJll--estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural-CMPC. 
Art. 42. Compete ao Conselho de Integração de Políticas Públicas de Cultura - CIPOC 
promover a articulação das políticas de cultura do Poder Público, no âmbito municipal, 
para o desenvolvimento de forma integrada de programas, projetos e ações. 
Art. 43. Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsidios ao Plenário do Conselho 
Municipal de Política Cultural- CMPC para a definição de políticas, diretrizes e estralêgias 
dos respectivos segmentos culturais. 
Art. 44. Compete às Comissões Temáticas, de caráter permanente, e aos Grupos de 
Trabalho, de caráter temporário, tornecer subsidies para a tomada de decisão sobre 
temas específicos, transversais ou emergenciais relacionados à área cultural. 
Art. 45. Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais, de caráter permanente, a formulação 
e o acompanhamento de políticas culturais específicas para os respectivos segmentos 
culturais e territórios. 
Art. 46. O Conselho Municipal de Política Cullural- CMPC deve se articular com as demais 
instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura-SMC-territoriais e setoriais-para 
assegurar a integração, funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência das 
políticas públiCas de cultura implementadas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura 
-SMC. 
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Da Conferência Municipal de Cultura - CMC 
Art. 47. A Conferência Municipal de Cultura - CMC constitu·1~se numa instância de 
participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade 
civil, por meio de organizações culturais e segmentos sociais, para analisar a conjuntura 
da área cultural no município e propor diretrizes para a formulação de pol'iticas públicas 
de Cultura, que comporão o Plano Municipal de Cultura-PMC. 
§ 1º É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC analisar, aprovar 
moções, proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal 
de Cultura-PMC e às respectivas revisões ou adequações. 
§ 2º Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC convocar e coordenar a 
Conferência Municipal de Cultura-CMC, que se reunirá ordinariamente a cada dois anos 
ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Política 
Cultural-CMPC. A data de realização da Conferência Municipal de Cultura - CMC deverá 
estar de acordo com o calendário de convocação das Conferências Estadual e Nacional 
de Cultura. 
§ 3° A Conferência Municipal de Cultura - CMC será precedida de Conferências Setoriais 
e Territoriais. 
§ 4° A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura- CMC será, 
no mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos eleitos em Conferências 
Setoriais e Territoriais. 
SEÇÃO IV 
Dos Instrumentos de Gestão 
Art. 48. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura-SMC: 
1-Pfano Municipal de Cultura-PMC; 
li-Sistema Municipal de Financiamento à Cultura-SMFC; 
Ili-Sistema Municipal de Informações e Indicadores Cullurais-SMllC; 
IV-Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC. 
Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC 
se caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de 
qualificação dos recursos humanos. 
Do Plano Municipal de Cultura - PMC 
Art. 49. O Plano Municipal de Cultura-PMC tem duração decenal e é um instrumento de 
planejamento estratégico que organiza. regula e norteia a execução da Pontica Municipal 
de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura-SMC. 
Art. 50. A elaboração do Plano Municipal de Cuttura-PMC e dos Planos Setoriais de 
âmbllo municipal é de responsabHidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
- SMEC e Instituições Vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência 
Municipal de Cultura-CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao Conselho 
Municipal de Política Cultural - CMPC e, posteriormente, encaminhado à Câmara de 
Vereadores. 
Parágrafo único. Os Planos devem conter: 
1. diagnóstico do desenvolvimento da cultura; 
li. diretrizes e prioridades; 
Ili. objetivos gerais e específicos; 
IV. estratégias, metas e ações; 
V. prazos de execução; 
VI. resultados e impactos esperados; 
VII. recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 
VIII. mecanismos e fontes de financiamento; e 
JX. indicadores de monitoramento e avaliação. 
Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC 
Art. 51. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC é constituído pelo 
conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de 
Pato Branco, que devem ser diversificados e articulados. 
Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do 
Município de Pato Branco: 
1-0rçamento Público do Municipio, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LDA); 
li - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei; 
Ili-Incentivo Fiscal, por meio de renúncia fiscal do JPTU e do ISS, conforme lei específica; 
e 
JV - outros que venham a ser criados. 
Do Fundo Municipal de Cultura - FMC 
Art. 52. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura-FMC, vinculado à Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura como fundo de natureza contábil e financeira, com prazo 
indeterminado de duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei. 
Art. 53. O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal mecanismo de 
financiamento das políticas públicas de cultura no município, com recursos destinados 
a programas. projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada, em 
regime de colaboração e co-financiamento com a União e com o Governo do Estado de 
Pato Branco. 
Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura­
FMC com despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, Estadual e 
Federal, bem como de suas entidades vinculadas. 
Art. 54. São receitas do Fundo Municipal de Cultura-FMC: 
1. dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LDA) do Município de Pato 
Branco e seus créditos adicionais; 
li. transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura-FMC; 
IH. contribuições de mantenedores; 
IV. produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: 
arrecadação dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à 
administração da Secretaria Municipal de Cultura; resultado da venda de ingressos de 
espetáculos ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos e seNiços de caráter 
cultural; 
V. doações e legados nos termos da legislação vigente; 
VI. subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos 
internacionais; 
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Vil. reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do 
Fundo Municipal de CuJtura-FMC, a título de financiamento reembolsável, observados 
critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 
VIII. retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura 
realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal 
de Cultura-FMC; 
IX. resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação 
vigente sobre a matéria; 
X. empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 
XI. saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos 
dos mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura-SMFC; 
XII. devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de 
contas de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal 
de Financiamento à Cullura-SMFC; 
XIII. saldos de exercícios anteriores; e 
XIV. outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 
Art. 55. O Fundo Municipal de Cultura-FMC será administrado pela Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura - SMEC na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos 
culturais por meio das seguintes modalidades: 
1. não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apolo a projetos culturais 
apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado, com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção 
pública; e 
Jt. reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de 
natureza cultural e pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos. 
§ 1° Nos casos previstos no inciso li do caput, a Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura- SMEC definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de administração, 
os prazos de carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de pagamento. 
§ 2° Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos, 
solidariamente pelo Fundo Municipal de Cultura-FMC e pelos agentes financeiros 
credenciados, na forma que dispuser o regulamento. 
§ 3° A taxa de administração a que se refere o§ 1º não poderá ser superior a três por 
cento dos recursos disponibilizados para o financiamento. 
§ 4° Para o financiamento de que trata o inciso li, serão fixadas taxas de remuneração 
que, no mínimo, preservem o valor originalmente concedido. 
Art. 56. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura-FMC com 
planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, 
incluídas a aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento 
de seus objetivos, não poderão ultrapassar cinco por cento de suas receitas, observados 
o limlle fixado anualmente por ato da CMPC. 
Art. 57. O Fundo Municipal de Cultura-FMC financiará projetos culturais apresentados 
por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou 
sem fins lucrativos. 
§ 1° Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas setoriais 
definidos pela Comissão Municipal de Incentivo à Cultura- CMIC. 
§ 2° Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar que 
dispõe de recursos financeiras ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis, 
para complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura-FMC, ou que 
està assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte. 
§ 3° Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas administrativas 
de até dez por cento de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por entidades 
privadas sem fins lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até quinze 
por cento de seu custo total. 
Art. 58. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cullura-FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, 
com fins lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e ações culturais de 
interesse estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura. 
§ 1° O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado 
previsto neste artigo não gozarà de incentivo fiscal. 
§ 2° A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infra-estrutura pelo Fundo 
Municipal de Cultura-FMC será formalizada por meio de convênios e contratos 
específicos. 
Art. 59. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura-FMC fica 
criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura-CMIC, de composição paritária entre 
membros do Poder Público e da Sociedade Civil. 
Art. 60. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC serà constituída por 16 
(dezesseis) membros titulares e igual número de suplentes. 
§ 1° Os 8 (oito) membros do Poder Público serão indicados pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura - SMEC. 
§ 2° Os 8 (oito) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme regulamento 
previamente aprovado pelo Conselho Municipal de Política Cultural- CMPC. 
Art. 61. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC 

deve ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar as 
diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo Conselho Municipal de Política Cultural 
-CMPC. 
Art. 62. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve adotar critérios 
objetivos na seleção das propostas: 
!-avaliação das três dimensões culturais do projeto-simbólica, econômica e social; 
li-adequação orçamentária; 
Ili-viabilidade de execução; e 
IV-capacidade técnico-operacional do proponente. 
Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMllC 
Art. 63. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura-SMEC desenvolver o 
Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMllC, com a finalidade de 
gerar informações e estatísticas da realidade cultural local com cadastros e indicadores 
culturais construídos a partir de dados coletados pelo Município. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 31/07/2014. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http:l/amsop.dloems.com.br 

Página 7 



Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná-DIOEMS 

§ 1° O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMllC é constitu'1do de 
bancos de dados referentes a bens, serviços, infra-estrutura, investimentos, produção, 
acesso, consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre outros, e 
estará disponível ao público e integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações 
e Indicadores Culturais. 
§ 2° O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores 
Culturais-SMIJC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional 
de Informações e Indicadores Culturais - SNllC. 
Art. 64. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMllC tem como 
objetivos: 
J-coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros 
à mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, 
que permitam a formulaçâo, monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de 
cultura e das politicas culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do 
Plano Municipal de Cultura - PMC e sua revisão nos prazos previstos; 
li-disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a 
caracterização da demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos 
de economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de indução e 
regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais 
públicos e privados, no âmbito do Município; 
Ili-exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura 
e das políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o 
acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura- PMC. 
Art. 65. O Si.stema Municipal de Informações e Indicadores Cullurais-SMllC fará 
levantamentos para realização de mapeamentos culturais para conhecimento da 
diversidade cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural. 
Art. 66. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMllC estabelecerá 
parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais, 
e com instllutos de pesquisa, para desenvolver uma base consistente e continua de 
informações relacionadas ao setor cultural e elaborar indicadores culturais que contribuam 
tanto para a gestão das políticas públicas da área, quanto para fomentar estudos e 
pesquisas nesse campo. 
Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC 
Art. 67. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura elaborar, regulamentar e 
implementar o Programa Municipal de Formação na Área da Cultura-PROMFAC, em 
articulação com os demais entes federados e parceria com instituições educacionais, tendo 
como objetivo central capacitar os gestores públicos e do setor privado e conselheiros de 
cultura, responsáveis pela formulação e implementação das politicas públicas de cultura, 
no âmbito do Sistema Municipal de Cultura. 
Art. 68. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC deve 
promover: 
1-a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos agentes 
envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais 
oferecidos à população; 
li-a formação nas áreas técnicas e artísticas. 
SEÇÃO V 
Dos Sistemas Setoriais 
Art. 69. Para atender à complexidade e especificidades da área cultural são constituídos 
Sistemas Setoriais como subsistemas do Sistema Municipal de Cultura-SMC. 
Art. 70. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes do Sistema Municipal de Cultura 
-SMC: 
!-Sistema Municipal de Patrimônio Cultural-SMPC; 
li-Sistema Municipal de Museus-SMM: 
Ili-Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e lileratura-SMBLLL; 
IV-outros que venham a ser constituídos. 
Art. 71. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais advindas da 
Conferência Municipal de Cultura - CMC e do Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC consolidadas no Plano Municipal de Cultura-PMC. 
Art. 72. Os Sistemas Municipais Setoriais constiluídos e os que venham a ser criados, 
integram o Sistema Municipal de Cultura,-SMC conformando subsistemas que se 
conectam a estrutura federativa, à medida que os sistemas de cultura nos demais níveis 
de governo forem sendo instituídos. 
Art. 73. As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema Municipal de Cultura­
SMC são estabelecidas por meio das coordenações e das instâncias colegiadas dos 
Sistemas Setoriais. 
Art. 74. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter participação da 
sociedade civil e considerar o critério territorial na escolha dos seus membros. 
Art. 75. Para assegurar as conexões entre os Sistemas Setoriais, seus colegiados e o 
Sistema Municipal de Cultura-SMC, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais 
devem ter assento no Conselho Municipal de Política Cultural-CMPC com a finalidade 
de propor diretrizes para elaboração das poriticas próprias referentes às suas áreas e 
subsidiar nas definições de estratégias de sua implementação. 
TÍTULO Ili 
DO FINANCIAMENTO 
CAPITULO 1 
Dos Recursos 
Art. 76. O Fundo Municipal da Cultura - FMC e o orçamento da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura e de suas instituições vinculadas são as principais fontes de recursos 
do Sistema Municipal de Cultura. 
Art. 77. O financiamento das políticas públicas de cultura, estabelecidas no Plano 
Municipal de Cultura, far~se-à com os recursos do Município, do Estado e da União, além 
dos demais recursos que compõem o Fundo Municipal da Cultura - FMC. 
Art. 78. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura-FMC, para 
uso como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura. 
§ 1º Os recursos previstos no caput serão destinados a: 
!-políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual efou 
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Municipal de Cultura; 
li-para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de 
seleção pública. 
§ 2° A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e 
Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural­
CMPC. 
Art. 79. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura-FMC deverão 
considerar a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na distribuição 
total de recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a desconcentração 
do investimento, devendo ser estabelecido anualmente um percentual mínimo para cada 
segmento/território. 
CAPÍTULO li 
Da Gestão Financeira 
Art. 80. Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta específica, e 
administrados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura e instituições vinculadas, 
sob fiscalização do Conselho Municipal de Política Cultural-CMPC. 
§ 1° Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC serão administrados 
pela Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 2° A Secretaria Municipal de Cultura acompanhará a conformidade à programação 
aprovada da aplicação dos recursos repassados pela União e Estado ao Município. 
Art. 81. O Municipio deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos 
da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema 
Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura. 
Paragrafo único. O Municipio deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo 
Sistema Nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência 
de recursos de forma eqüitativa, resultantes de uma combinação de indicadores sociais, 
econômicos, demográficos e outros específicos da área cultural, considerando as 
diversidades regionais. 
Art. 82. O Município deverá assegurar a condição m'mima para receber os repasses dos 
recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva insutuição e 
funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Municípal de Cultura e a alocação 
de recursos próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo 
Municipal de Cultura. 
CAPÍTULO lll 
Do Planejamento e do Orçamento 
Art. 83. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura 
- SMC deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos 
deliberativos, compatibilizando~se as necessidades da política de cultura com a 
disponibilidade de recursos próprios do Município, as transferências do Estado e da União 
e outras fontes de recursos. 
Paragrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programaçôes 
do Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual­
PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO e na Lei Orçamentária Anual-LOA. 
Art. 84. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura 
serão propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de 
Política Cultural-CMPC. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 85. O Município de Pato Branco deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura 
- SNC por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 
Art. 86. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular 
de verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de 
recursos financeiros do Sistema Municipal de Cultura- SMC em finalidades diversas das 
previstas nesta lei. 
Art. 87. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito, 29 de julho de 2014. 
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